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Senhor, quando te vimos com fome,
 ou com sede, ou estrangeiro, ou nu, ou enfermo,
 ou na prisão, e não te servimos?


			Mateus, 25:44
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NOTA DOS ORGANIZADORES
 À 2ª EDIÇÃO



			A decisão pela realização de mais uma nova edição da presente obra se deve à circunstância de que o ano de 2020 constituiu um período de intensa agitação normativa e jurisprudencial em matéria previdenciária e processual previdenciária, destacadamente em razão dos desafios que a crise sanitária, social e econômica derivada da Pandemia impôs ao mundo político-jurídico. 


			Para servir como fiel instrumento de suporte ao estudo e ao cotidiano dos operadores jurídicos são necessárias a revisão e a atualização das referências legislativas e jurisprudenciais (no âmbito do Regime Geral da Previdência Social e no do Regime Próprio de Previdência Social).


			Esta nova edição se encontra atualizada em relação a todas as frentes que se propõe encarar, agregando às inovações do “conteúdo móvel”, proporcionado pelos QR CODES, as videoaulas de atualização que serão por nós disponibilizadas, em face de eventuais grandes alterações na legislação ou de uma movimentação especialmente importante na jurisprudência.


			E seguiremos com essas atualizações até quando a sistematização das atualizações se fizer necessária, por meio de nova edição.


			A publicação que a Alteridade Editora ora oferece à comunidade jurídica passou também por nova revisão de texto e de suas referências bibliográficas.


			Renovamos neste espaço nossa gratidão pela gentil acolhida que nossa proposta editorial encontrou junto à comunidade jurídica.


			Os autores


			Curitiba, abril de 2021.
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NOTA DOS ORGANIZADORES



			É com grande alegria que apresentamos à comunidade jurídica a edição atualizada de nosso Previdência Social Anotada. 


			O objetivo fundamental deste trabalho é o de oferecer aos seus leitores um amparo imediato e seguro para a consulta e o estudo do Direito Previdenciário contemporâneo. 


			A organização deste livro encarou três principais desafios. Primeiro, o de selecionar os textos normativos indispensáveis para a boa compreensão da previdência social. Segundo, o de correlacionar à legislação escolhida as decisões judiciais mais importantes, que se prestam como norte interpretativo das normas previdenciárias; Terceiro, o de estruturar o trabalho de forma didática, de modo a facilitar a sua consulta e a aprendizagem. 


			No plano legislativo, buscamos selecionar os textos constitucionais que disciplinam de modo fundamental os regimes de previdência social. Para melhor compreensão, o leitor terá acesso aos dispositivos constitucionais relativos aos direitos sociais, em especial aos direitos de seguridade social. A legislação infraconstitucional é composta pela Lei nº 9.717/1998, que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social, além dos diplomas legais que dispõem sobre a organização da Seguridade Social, instituem o Plano de Custeio e conformam o Regime Geral da Previdência Social. A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS também é objeto de nossas anotações, tendo em conta a íntima conexão do benefício de prestação continuada com os benefícios de natureza previdenciária. 


			Por outro lado, é dos mais estimulantes o esforço de pesquisa, seleção e anotação dos precedentes jurisprudenciais à legislação. Exige constante acompanhamento, investigação e análise. Um labor atento que pode ser assemelhado a uma recreativa peregrinação pelo universo jurisdicional. Nosso objetivo, com as anotações, foi sempre o de municiar o leitor com o acesso a decisões que, em última análise, indicam como deve ser lida e compreendida a legislação previdenciária. 


			A estruturação do trabalho, por fim, orientou-se pelas seguintes perguntas: a) Como podemos tornar mais sistemático o estudo e, portanto, mais compreensível o direito previdenciário, utilizando como exclusiva base material a legislação e os precedentes judiciais qualificados? b) Quais ferramentas nos auxiliariam a tornar a consulta amigável, quiçá intuitiva? c) De que forma seria possível manter o leitor informado com os pontos fundamentais de nosso objeto de estudo, os quais seguem se movendo nas instâncias políticas e judiciais? 


			A jurisprudência selecionada, portanto, estará sempre relacionada a dispositivo normativo que lhe faça referência, de modo direto ou indireto. E também sempre o leitor encontrará um linha-resumo a respeito do quê, especificamente, os precedentes estão a tratar. 


			Tendo em conta nossos objetivos, esse trabalho não poderia prescindir de um esmiuçado índice remissivo e de informações, postas na forma de anexo, que precisam estar ao alcance de qualquer profissional ou estudante, como súmulas e julgamentos previdenciários proferidos de acordo com a sistemática de casos repetitivos, que foram exaustivamente catalogados. 


			Esta edição também materializa nossa inédita experiência – ou aventura – com os “QR CODES”, pensados para propiciar ao leitor o acesso a textos ou vídeos com conteúdos fundamentais que somente irromperam após o fechamento desta publicação. 


			Em suma, nosso desejo foi o de contribuir para o processo de compreensão do direito previdenciário, mediante elaboração de uma ferramenta de consulta simples, objetiva e tão completa, quanto possível. 


			O gentil leitor não encontrará neste texto discussões de perspectiva dogmática e tampouco há aqui incursões de cunho teórico ou metajurídico, que chegaram a ser propostas pelos organizadores deste livro em outros trabalhos.


			É com essa intenção e nessa motivação que apresentamos, respeitosamente, nosso “Previdência Social Anotada”, em sua segunda edição. 


			José Antonio Savaris e Mariana Amelia Flauzino Gonçalves
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INTRODUÇÃO


			Reconhecendo a importância da dimensão pragmática do Direito, o presente texto materializa um trabalho voltado eminentemente ao estudo e à prática do direito previdenciário.


		

				

					

						

					

					

						

								

								Apresentação do trabalho. 


								José Antonio Savaris, coautor deste livro, apresenta a obra e explica como alcançar melhores resultados de pesquisa com ela.


							

					

								

								https://www.alteridade.com.br/qrcode/022/Template_modelo_21


							

						


					

				


				

			

			

			A opção por uma abordagem pragmática do direito previdenciário decorre da percepção de que o conhecimento desse campo jurídico é alargado quando se tem como alicerce os problemas concretos que emanam da interação do sistema normativo com a realidade do mundo em que vivemos. 


			Certamente que o conhecimento do direito de proteção social exige o domínio de seu sistema normativo, isto é, do conjunto de regras e princípios que conformam o sistema de seguridade social. E isso já é um verdadeiro desafio, em um contexto de constantes alterações e reformas de que é objeto nossa previdência social. Esse saber pressupõe, também por certo, o conhecimento das categorias elementares do direito da previdência e da assistência social.


			Sem embargo, embora reclame o cumprimento espontâneo de suas imposições normativas, o Direito apenas deixa transparecer seu real significado no momento em que é aplicado a um determinado caso concreto, mediante atuação de um órgão jurisdicional. 


			Isso porque a norma é o sentido do texto legal após o ato de interpretação. A norma não diz, senão com a interpretação e a aplicação. A interpretação que determina a norma apenas é alcançada por meio da concreta resolução dos ­problemas jurídicos nela fundamentada. Em última análise, o Direito não é (não é Direito) sem se manifestar na prática e como uma prática1. 


			O domínio dos textos legais, por isso, está longe de oferecer conhecimento suficiente à complexidade do direito fundamental de proteção social. Conhecer os atos normativos é um ponto de partida, mas jamais uma linha de chegada. 


			Com efeito, é impensável conhecer o direito previdenciário sem se atentar para as soluções judiciais que são oferecidas aos mais diversos problemas que surgem, pelo só fato da não-onipotência do legislador, pelo só fato de que o Direito não é um conjunto de normas, mas o produto da constituição da norma no caso concreto. Bem compreendido, “a realização concreta do direito não se confunde com a mera aplicação de normas pressupostas, embora possa ter nessas normas os seus imediatos critérios”2.


			Com isso em mente, projetou-se um esforço intelectual que se prestasse como imediato apoio aos profissionais da área previdenciária, oferecendo acesso ao texto legal entremeado com as principais decisões judiciais, muitas das quais já representam a última palavra às inquietações mais presentes no cotidiano do previdenciarista.


			O texto congrega os mais importantes textos legislativos em matéria previdenciária e a jurisprudência consolidada a ele correlata. Não se trata de uma legislação anotada, para que cada artigo fosse objeto de apontamento jurisprudencial, mas de um inventário de orientações jurisprudenciais que se pode perceber como definitivas e que oferecem respostas aos temas mais importantes, transversais e estruturais. 


			O objetivo deste livro é contextualizar profissionais e estudantes no universo das problemáticas já suscitadas para a melhor compreensão do sistema normativo da previdência social. 


			O direito previdenciário segue sendo alterado pelo legislador em nível constitucional e infraconstitucional. Ele também segue sendo construído pela jurisprudência, naquilo que o define e lhe dá mais precisão, ainda que ao tempo em que ela ofereça resposta definitiva a determinadas questões, outras perguntas apareçam. 


			O presente trabalho espelha, portanto, o direito previdenciário contemporâneo, esse terreno movediço, de conhecimento por vezes espinhoso, mas sedutor, cujo acesso com essa obra pretendemos favorecer.


			 


			




				

					1	NEVES, Antonio Castanheira. Metodologia jurídica: problemas fundamentais. Coimbra: Coimbra, 1993. p. 25.


				


				

					2	NEVES, Antonio Castanheira. Metodologia jurídica: problemas fundamentais. Coimbra: Coimbra, 1993. p. 17.
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			Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.


			TÍTULO I
 Dos Princípios Fundamentais


			Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


			I – a soberania;


			II – a cidadania;


			III – a dignidade da pessoa humana;


			IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;


			V – o pluralismo político.


			Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.


			Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.


			Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:


			I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;


			II – garantir o desenvolvimento nacional;


			III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;


			IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.


			...


			TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais


			...


			CAPÍTULO II
 DOS DIREITOS SOCIAIS


			Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90/2015)


			Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:


			I – relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;


			

				

					

				

				

					

							

							1. Inconstitucionalidade da extinção do vínculo de emprego em decorrência da concessão de aposentadoria voluntária ao segurado da previdência social.


							STF. “2. Os valores sociais do trabalho constituem: a) fundamento da República Federativa do Brasil (inciso IV do artigo 1º da CF); b) alicerce da Ordem Econômica, que tem por finalidade assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, e, por um dos seus princípios, a busca do pleno emprego (artigo 170, caput e inciso VIII); c) base de toda a Ordem Social (artigo 193). Esse arcabouço principiológico, densificado em regras como a do inciso I do artigo 7º da Magna Carta e as do artigo 10 do ADCT/88, desvela um mandamento constitucional que perpassa toda relação de emprego, no sentido de sua desejada continuidade. 3. A Constituição Federal versa a aposentadoria como um benefício que se dá mediante o exercício regular de um direito. E o certo é que o regular exercício de um direito não é de colocar o seu titular numa situação jurídico-passiva de efeitos ainda mais drásticos do que aqueles que resultariam do cometimento de uma falta grave (sabido que, nesse caso, a ruptura do vínculo empregatício não opera automaticamente). 4. O direito à aposentadoria previdenciária, uma vez objetivamente constituído, se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social. Às expensas, portanto, de um sistema atuarial-financeiro que é gerido por esse Instituto mesmo, e não às custas desse ou daquele empregador. 5. O Ordenamento Constitucional não autoriza o legislador ordinário a criar modalidade de rompimento automático do vínculo de emprego, em desfavor do trabalhador, na situação em que este apenas exercita o seu direito de aposentadoria espontânea, sem cometer deslize algum. 6. A mera concessão da aposentadoria voluntária ao trabalhador não tem por efeito extinguir, instantânea e automaticamente, o seu vínculo de emprego. (...)”. (ADI 1721, Rel. Min. Carlos Britto, Tribunal Pleno, j. 11.10.2006, DJe 29.06.2007) 


						

					


				

			


			


			II – seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;


			III – fundo de garantia do tempo de serviço;


			IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;


			V – piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;


			VI – irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;


			VII – garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável;


			

				

					

				

				

					

							

							1. Impossibilidade de reajuste dos benefícios previdenciários pelo salário-mínimo no período posterior à implantação do plano de custeio e benefícios do RGPS. 


							STF. “Após a edição das leis de custeio e benefícios da previdência social, impossível a revisão de benefícios previdenciários vinculada ao salário mínimo. Precedentes”. (AI 594561 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, j. 23.06.2009, DJe 14.08.2009)


						

					


				

			


			


			VIII – décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;


			IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;


			X – proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;


			XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;


			XII – salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998)


			XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;


			XIV – jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;


			XV – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;


			XVI – remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal;


			XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;


			XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias;


			

				

					

				

				

					

							

							1. O caráter previdenciário do salário-maternidade possibilita seu pagamento em valor superior ao teto dos benefícios previdenciários.


							STF. “1. O legislador brasileiro, a partir de 1932 e mais claramente desde 1974, vem tratando o problema da proteção à gestante, cada vez menos como um encargo trabalhista (do empregador) e cada vez mais como de natureza previdenciária. Essa orientaçãofoi mantida mesmo após a Constituição de 05/10/1988, cujo art. 6° determina: a proteção à maternidade deve ser realizada ‘na forma desta Constituição’, ou seja, nos termos previstos em seu art. 7°, XVIII: ‘licença à gestante, sem prejuízo do empregado e do salário, com a duração de cento e vinte dias’. 2. Diante desse quadro histórico, não é de se presumir que o legislador constituinte derivado, na Emenda 20/98, mais precisamente em seu art. 14, haja pretendido a revogação, ainda que implícita, do art. 7º, XVIII, da Constituição Federal originária. Se esse tivesse sido o objetivo da norma constitucional derivada, por certo a E.C. nº 20/98 conteria referência expressa a respeito (...) 3. Na verdade, se se entender que a Previdência Social, doravante, responderá apenas por R$1.200,00 (hum mil e duzentos reais) por mês, durante a licença da gestante, e que o empregador responderá, sozinho, pelo restante, ficará sobremaneira, facilitada e estimulada a opção deste pelo trabalhador masculino, ao invés da mulher trabalhadora. Estará, então, propiciada a discriminação que a Constituição buscou combater, quando proibiu diferença de salários, de exercício de funções e de critérios de admissão, por motivo de sexo (art. 7º, inc. XXX, da C.F./88), proibição, que, em substância, é um desdobramento do princípio da igualdade de direitos, entre homens e mulheres, previsto no inciso I do art. 5º da Constituição Federal. (...) a Ação Direta de Inconstitucionalidade é julgada procedente, em parte, para se dar, ao art. 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, interpretação conforme à Constituição, excluindo-se sua aplicação ao salário da licença gestante, a que se refere o art. 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal”. (ADI 1946, Rel. Min. Sydney Sanches, Tribunal Pleno, j. 03.04.2003, DJ 16.05.2003)


							2. Validade de dispositivos da Lei 13.467/2017 em confronto com preceitos relativos à proteção da maternidade e da criança, contra exposição de gestantes e lactantes a atividades insalubres.


							STF. “1. O conjunto dos Direitos sociais foi consagrado constitucionalmente como uma das espécies de direitos fundamentais, caracterizando-se como verdadeiras liberdades positivas, de observância obrigatória em um Estado Social de Direito, tendo por finalidade a melhoria das condições de vida aos hipossuficientes, visando à concretização da igualdade social, e são consagrados como fundamentos do Estado Democrático, pelo art. 1º, IV, da Constituição Federal. 2. A Constituição Federal proclama importantes direitos em seu artigo 6º, entre eles a proteção à maternidade, que é a ratio para inúmeros outros direitos sociais instrumentais, tais como a licença-gestante e o direito à segurança no emprego, a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei, e redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. 3. A proteção contra a exposição da gestante e lactante a atividades insalubres caracteriza-se como importante direito social instrumental protetivo tanto da mulher quanto da criança, tratando-se de normas de salvaguarda dos direitos sociais da mulher e de efetivação de integral proteção ao recém-nascido, possibilitando seu pleno desenvolvimento, de maneira harmônica, segura e sem riscos decorrentes da exposição a ambiente insalubre (CF, art. 227). 4. A proteção à maternidade e a integral proteção à criança são direitos irrenunciáveis e não podem ser afastados pelo desconhecimento, impossibilidade ou a própria negligência da gestante ou lactante em apresentar um atestado médico, sob pena de prejudicá-la e prejudicar o recém-nascido. 5. Ação Direta julgada procedente”. (ADI 5938, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 29.05.2019, DJe 23.09.2019)


						

					


					

							

							3. Possibilidade de prorrogação do benefício de salário-maternidade. 


							STF. “Decisão: O Tribunal, por maioria, preliminarmente, conheceu da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade como Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental e, no mérito, presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, referendou a liminar deferida a fim de conferir interpretação conforme à Constituição ao artigo 392, § 1º, da CLT, assim como ao artigo 71 da Lei nº 8.213/91 e, por arrastamento, ao artigo 93 do seu Regulamento (Decreto nº 3.048/99), e assim assentar a necessidade de prorrogar o benefício, bem como considerar como termo inicial da licença-maternidade e do respectivo salário-maternidade a alta hospitalar do recém-nascido e/ou de sua mãe, o que ocorrer por último, quando o período de internação exceder as duas semanas previstas no art. 392, § 2º, da CLT, e no art. 93, § 3º, do Decreto nº 3.048/99, nos termos do voto do Relator, (...)”. (ADI 6327 MC, Rel. Min. Edson Fachin, Sessão Virtual de 27.03.2020 a 02.04.2020).


							*O INSS publicou a Portaria Conjunta DIRBEN/DIRAT/PFE/INSS nº28, de 19 de março de 2021, para cumprimento da decisão cautelar proferida pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.327, que determinou a prorrogação do benefício de salário-maternidade quando, em decorrência de complicações médicas relacionadas ao parto, houver necessidade de internação hospitalar da segurada e/ou do recém-nascido.


						

					


				

			


			


			XIX – licença-paternidade, nos termos fixados em lei;


			XX – proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei;


			XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;


			XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;


			XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;


			XXIV – aposentadoria;


			XXV – assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53/2006)


			XXVI – reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;


			XXVII – proteção em face da automação, na forma da lei;


			XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;


			XXIX – ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28/2000)


			a) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28/2000)


			b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28/2000)


			XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;


			XXXI – proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;


			XXXII – proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos;


			XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Cômputo do tempo de serviço exercido pelo menor com idade inferior ao limite mínimo. 


							STF. É direito do trabalhador ter reconhecido os efeitos previdenciários de sua atividade, ainda que exercida quando contava com idade inferior ao limite constitucional, pois a norma de garantia do trabalhador não deve ser interpretada em seu detrimento. 


							“2. Trabalhador rural ou rurícola menor de quatorze anos. Contagem de tempo de serviço. Art. 11, VII, da Lei nº 8213. Possibilidade. Precedentes. 3. Alegação de violação aos arts. 5°, XXXVI; e 97, da CF/88. Improcedente. Impossibilidade de declaração de efeitos retroativos para o caso de declaração de nulidade de contratos trabalhistas. Tratamento similar na doutrina do direito comparado: México, Alemanha, França e Itália. Norma de garantia do trabalhador que não se interpreta em seu detrimento. Acórdão do STJ em conformidade com a jurisprudência desta Corte. 4. Precedentes citados: AgRAI 105.794, 2ª T., Rel. Aldir Passarinho, DJ 02.05.86; e RE 104.654, 2ª T., Rel. Francisco Rezek, DJ 25.04.86”. (AI 476950 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, j. 30.11.2004, DJ 11.03.2005)


						

					


				

			


			


			XXXIV – igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.


			Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 72/2013)


			Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:


			I – a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;


			II – é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;


			III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;


			IV – a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;


			V – ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;


			VI – é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;


			VII – o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais;


			VIII – é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.


			Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.


			Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.


			§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.


			§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.


			Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação.


			Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores.


			...


			TÍTULO III
Da Organização do Estado


			...


			CAPÍTULO II 
DA UNIÃO


			...


			Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


			...


			XXI – normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			...


			XXIII – seguridade social;


			...


			Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.


			...


			Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


			...


			XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;


			...


			XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;


			...


			§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.


			

				

					

				

				

					

							

							1. Discute-se a competência legislativa da União para dispor sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal. 


							STF. Repercussão geral reconhecida. (RE 1007271, Rel. Min. Edson Fachin, j. 12.10.2017, DJe 13.11.2017 – Repercussão Geral – Tema 968).


							Aguarda-se julgamento.


						

					


				

			


			


			§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.


			§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.


			§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


			...


			CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


			Seção I
 Disposições Gerais


			Art. 37. [...]


			XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Incidência do teto constitucional remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação de proventos e pensão.


						

					


					

							

							STF. “Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão, o percebida por servidor”. (RE 602584, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 06.08.2020, DJe 23.11.2020 – Repercussão Geral – Tema 359)


						

					


				

			


			


			§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			Art. 38. [...]


			V – na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			Seção II
 Dos Servidores Públicos (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18/1998)


			Art. 39. [...]


			§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Os proventos são regidos pela legislação vigente ao tempo do cumprimento dos requisitos necessários para a inatividade.


							STF. “Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários”. (Súmula 359)


							STF. “Reclassificação posterior à aposentadoria não aproveita ao servidor aposentado”. (Súmula 38)


							STF. “1. A aposentadoria é direito constitucional que se adquire e se introduz no patrimônio jurídico do interessado no momento de sua formalização pela entidade competente. 2. Em questões previdenciárias, aplicam-se as normas vigentes ao tempo da reunião dos requisitos de passagem para a inatividade. 3. Somente os servidores públicos que preenchiam os requisitos estabelecidos na Emenda Constitucional 20/1998, durante a vigência das normas por ela fixadas, poderiam reclamar a aplicação das normas nela contida, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003.


							4. Os servidores públicos, que não tinham completado os requisitos para a aposentadoria quando do advento das novas normas constitucionais, passaram a ser regidos pelo regime previdenciário estatuído na Emenda Constitucional n. 41/2003, posteriormente alterada pela Emenda Constitucional n. 47/2005. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente”. (ADI 3104, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 26.09.2007, DJe 09.11.2007) 


							2. É constitucional a contribuição previdenciária sobre os proventos dos servidores públicos inativos e pensionistas, introduzida pela EC 41/03. 


							STF. “Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Ofensa a direito adquirido no ato de aposentadoria. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta”. (ADI 3105, Rel. Min. Ellen Gracie, Rel. p/ Acórdão: Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, j. 18.08.2004, DJ 18.02.2005)


							3. Incidência de descontos previdenciários sobre vencimentos de servidor que se afastou regularmente do serviço, após haver formulado pedido de aposentadoria.


							STF. Não reconhecimento de repercussão geral (AI 764703 RG, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 17.09.2009, DJe 16.10.2009 – Repercussão Geral – Tema 199).


							4. Contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, a gratificação natalina, os serviços extraordinários, o adicional noturno e o adicional de insalubridade.


							STF. “Não incide contribuição previdenciária sobre verba não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais como terço de férias, serviços extraordinários, adicional noturno e adicional de insalubridade”.


						

							“1. O regime previdenciário próprio, aplicável aos servidores públicos, rege-se pelas normas expressas do art. 40 da Constituição, e por dois vetores sistêmicos: (a) o caráter contributivo; e (b) o princípio da solidariedade. 2. A leitura dos §§ 3º e 12 do art. 40, c/c o § 11 do art. 201 da CF, deixa claro que somente devem figurar como base de cálculo da contribuição previdenciária as remunerações/ganhos habituais que tenham “repercussão em benefícios”. Como consequência, ficam excluídas as verbas que não se incorporam à aposentadoria. 3. Ademais, a dimensão contributiva do sistema é incompatível com a cobrança de contribuição previdenciária sem que se confira ao segurado qualquer benefício, efetivo ou potencial. 4. Por fim, não é possível invocar o princípio da solidariedade para inovar no tocante à regra que estabelece a base econômica do tributo. 5. À luz das premissas estabelecidas, é fixada em repercussão geral a seguinte tese: “Não incide contribuição previdenciária sobre verba não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais como ‘terço de férias’, ‘serviços extraordinários’, ‘adicional noturno’ e ‘adicional de insalubridade’” (RE 593068, Rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, j. 11.10.2018, DJe 22.03.2019 – Repercussão Geral – Tema 163)


							5. Incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/99 para os Tribunais de Contas anularem ato de concessão de aposentadoria. 


							STF. “TESE: ‘Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas’”. (RE 636553, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 19.02.2020, DJe 26.05.2020 – Repercussão Geral – Tema 445)


							6. Discute-se os critérios constitucionais para a majoração de alíquota de contribuição previdenciária de regime próprio de previdência social.


							STF. Repercussão geral reconhecida. (ARE 875958 RG, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 16.02.2017, DJe 24.02.2017 – Repercussão Geral – Tema 933).


							Aguarda-se julgamento.


							7. Direito de servidor, que teve regime jurídico alterado de celetista para estatutário, à contagem em dobro do período correspondente ao da licença especial não-gozada.


							STF. Não reconhecimento de repercussão geral (RE 575526 RG, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 16.10.2008, DJe 31.10.2008 – Repercussão Geral – Tema 122).


							8. Produção de efeitos previdenciários do labor prestado à Administração Pública, sob contratação reputada nula pela falta de realização de prévio concurso público.


							TNU. “(...) FIXAÇÃO DA SEGUINTE TESE: o labor prestado à Administração Pública, sob contratação reputada nula pela falta de realização de prévio concurso público, produz efeitos previdenciários, desde que ausente simulação ou fraude na investiduraou contratação, tendo em vista que a relação jurídica previdenciária inerente ao RGPS, na modalidade de segurado empregado, é relativamente independente da relação jurídica de trabalho a ela subjacente”. (PEDILEF 0502656-69.2018.4.05.8404, Rel. Juiz Federal José Francisco Andreotti Spizzirri, j. 18.09.2019, juntado aos autos em 23.09.2019 – Representativo de Controvérsia – Tema 209)


							9. Direito à retroação do tempo de serviço e aos demais efeitos funcionais ou previdenciários, do canditado nomeado tardiamente por força de decisão judicial.


							STF. “1. O candidato nomeado tardiamente por força de decisão judicial não tem direito à contagem retroativa do tempo de serviço e aos demais efeitos funcionais ou previdenciários a partir da data em que deveria ter sido nomeado. 2. A investidura no cargo, através da nomeação, seguida da posse e do efetivo exercício, é que gera o direito às prerrogativas funcionais inerentes ao cargo público, sob pena de enriquecimento ilícito. 3. O caráter contributivo e solidário do regime de previdência não permite o usufruto dos efeitos previdenciários sem a devida contraprestação (Rcl 1.728, CumpSent, Rel. Min. Fux, Primeira Turma, DJe de 15/4/2016). 4. A existência de um litígio judicial não configura arbitrariedade flagrante apta a ensejar indenização ou retroação dos efeitos previdenciários ou funcionais (RE 724.347, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão o Ministro Roberto Barroso, Pleno, DJe de 13/05/2015). 5. Agravo interno desprovido”. (RE 655265 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 05.04.2019, DJe 02.05.2019)


							10. Enquadramento como segurado de Regime Próprio de Previdência Social dos titulares de serventias extrajudiciais.


							STF. Os titulares de serventias extrajudiciais não se enquadram como segurados dos Regimes Próprios de Previdência Social.


							“1. O art. 40 da Constituição de 1988, na redação hoje vigente após as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, enquadra como segurados dos Regimes Próprios de Previdência Social apenas os servidores titulares de cargo efetivo na União, Estado, Distrito Federal ou Municípios, ou em suas respectivas autarquias e fundações públicas, qualidade que não aproveita aos titulares de serventias extrajudiciais. 2. O art. 95 da Lei Complementar 412/2008, do Estado de Santa Catarina, é materialmente inconstitucional, por incluir como segurados obrigatórios de seu RPPS os cartorários extrajudiciais (notários, registradores, oficiais maiores e escreventes juramentados) admitidos antes da vigência da Lei federal 8.935/94 que, até 15/12/98 (data da promulgação da EC 20/98), não satisfaziam os pressupostos para obter benefícios previdenciários. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, com modulação de efeitos, para assegurar o direito adquirido dos segurados e dependentes que, até a data da publicação da ata do presente julgamento, já estivessem recebendo benefícios previdenciários juntos ao regime próprio paranaense ou já houvessem cumprido os requisitos necessários para obtê-los”. (ADI 4641, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, j. 11.03.2015, DJe 10.04.2015)


						

					


				

			


			


			§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Responsabilidade civil do Estado por indenização pela demora excessiva e injustificada na apreciação do pedido de aposentadoria de servidor público.


							STF. Não reconhecimento de repercussão geral (RE 584186 RG, Rel. Min. Menezes Direito, j. 15.05.2008, DJe 27.06.2008 – Repercussão Geral – Tema 83).


							2. A concessão de aposentadoria, pensão ou reforma configura ato complexo e somente se aperfeiçoando com o registro perante o Tribunal de Contas.


							STF. “É pacífica a jurisprudência da Corte no sentido de que o ato concessivo de aposentadoria, pensão ou reforma configura ato complexo, cujo aperfeiçoamento somente ocorre com o registro perante a Corte de Contas, após submissão a juízo de legalidade. Assim, a aplicação do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99 somente se opera a partir da publicação do referido registro”. (MS 26132 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, j. 18.11.2016, DJe 01.12.2016)


						

					


				

			


			


			I – por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			

				

					

				

				

					

							

							APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE (RPPS)QUADRO ANALÍTICO – EC 103/2019


						

					


					

							

							Regra do texto permanente da Constituição: 


							O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo (CF/88, art. 40, § 1º, I).


						

					


					

							

							Preservação dos direitos adquiridos 


							[image: Seta_direita]


É assegurada, a qualquer tempo, a concessão do benefício desde que tenham sido cumpridos os requisitos para sua obtenção até a data de vigência da EC 103/2019 (13/11/2019), observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para sua concessão (EC 103/2019, art. 3º, caput).
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Nesse caso, o benefício será calculado e reajustado de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos (EC 103/2019, art. 3, § 1º).


						

					


					

							

							Regra transitória disposta pela EC 103/2019
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Regra Transitória: disposição introduzida pela EC 103/2019 que estabelece parâmetros normativos, de modo provisório, até que sobrevenha lei a disciplinar o tema.


							Os servidores públicos federais serão aposentados por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiverem investidos, quando insuscetíveis de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria (EC 103/2019, art. 10, § 1º, II). 


						

					


					

							

							Regra transitória para cálculo da aposentadoria disposta pela EC 103/2019


							Será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência (EC 103/2019, art. 26, caput). 


						

							A média será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do art. 40, §§ 14 a 16, da CF/88 (EC 103/2019, art. 26, § 1º).


							O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição (EC 103/2019, art. 26, § 2º).


							O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética quando a incapacidade decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho (EC 103/2019, art. 26, § 3º).
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ver art. 10, § 1º, II, da EC 103/2019, para regra transitória da aposentadoria por incapacidade permanente – que estabeleceu os requisitos para concessão dessa prestação e terá vigência até que lei federal discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União;
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ver art. 26, caput e § 2º, II, c/c art. 10, § 4º, da EC 103/2019, para regra transitória de cálculo da aposentadoria por incapacidade permanente no RPPS da União;
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ver art. 26, caput e § 3º, II, c/c art. 10, § 4º, da EC 103/2019, para regra transitória de cálculo da aposentadoria por incapacidade permanente quando decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho, no RPPS da União.


			

				

					

				

				

					

							

							1. Taxativividade do rol de doenças que permite a concessão de aposentadoria por invalidez com proventos integrais. 


							STF. “A concessão de aposentadoria de servidor público por invalidez com proventos integrais exige que a doença incapacitante esteja prevista em rol taxativo da legislação de regência”.


							“1. O art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal assegura aos servidores públicos abrangidos pelo regime de previdência nele estabelecido o direito a aposentadoria por invalidez com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. O benefício será devido com proventos integrais quando a invalidez for decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, ‘na forma da lei’. 2. Pertence, portanto, ao domínio normativo ordinário a definição das doenças e moléstias que ensejam aposentadoria por invalidez com proventos integrais, cujo rol, segundo a jurisprudência assentada pelo STF, tem natureza taxativa”. (RE 656860, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, j. 21.08.2014, DJe 18.09.2014 – Repercussão Geral – Tema 524)


						

					


				

			


			


			II – compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 88/2015) 


			

				

					

				

				

					

							

							APOSENTADORIA COMPULSÓRIA (RPPS)QUADRO ANALÍTICO – EC 103/2019


						

					


					

							

							Regra do texto permanente da Constituição: 


							O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar. (CF/88, art. 40, § 1º, II).


						

					


					

							

							Preservação dos direitos adquiridos 
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É assegurada, a qualquer tempo, a concessão do benefício desde que tenham sido cumpridos os requisitos para sua obtenção até a data de vigência da EC 103/2019 (13/11/2019), observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para sua concessão (EC 103/2019, art. 3º, caput).
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Nesse caso, o benefício será calculado e reajustado de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos (EC 103/2019, art. 3, § 1º). 


						

					


					

							

							Regra transitória disposta pela EC 103/2019
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Regra Transitória: disposição introduzida pela EC 103/2019 que estabelece parâmetros normativos, de modo provisório, até que sobrevenha lei a disciplinar o tema.


							Os servidores públicos federais serão aposentados compulsoriamente, na forma do inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal. (EC 103/2019, art. 10, § 1º, III). 


						

					


					

							

							Regra transitória para cálculo da aposentadoria disposta pela EC 103/2019


							Será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência (EC 103/2019, art. 26, caput).


							A média será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do art. 40, §§ 14 a 16, da CF/88 (EC 103/2019, art. 26, § 1º).


							O valor do benefício de aposentadoria compulsória corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pela média aritmética acima referida (EC 103/2019, art. 26, § 4º, primeira parte).


							No caso de cumprimento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável, o cálculo da aposentadoria compulsória obedecerá às regras daquela. (EC 103/2019, art. 26, § 4º, parte final).
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ver art. 10, § 1º, III, da EC 103/2019, para regra transitória da aposentadoria compulsória no RPPS, vigente até que lei discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União; 
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ver art. 26, § 4º, da EC 103/2019, para regra transitória de cálculo da aposentadoria por compulsória no RPPS da União.


			

				

					

				

				

					

							

							1. O servidor vitalício está sujeito à aposentadoria compulsória, por idade.


							STF. “Servidor vitalício está sujeito à aposentadoria compulsória, em razão da idade”. (Súmula 36)


							2. Os titulares de serventias judiciais privadas não estão sujeitos à aposentadoria compulsória, desde que não sejam ocupantes de cargo público ou recebam remuneração dos cofres públicos.


							STF. “Não se aplica a aposentadoria compulsória prevista no artigo 40, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Federal aos titulares de serventias judiciais não estatizadas, desde que não sejam ocupantes de cargo público efetivo e não recebam remuneração proveniente dos cofres públicos”. (RE 647827, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 15.02.2017, DJe 01.02.2018 – Repercussão Geral – Tema 571)


						

					


					

							

							3. Não se aplica a regra de aposentadoria compulsória ao servidor público ocupante exclusivamente de cargo em comissão. É possível ao servidor público aposentado compulsoriamente exercer cargos ou funções comissionadas.


							STF. “1. Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente em comissão não se submetem à regra da aposentadoria compulsória prevista no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal, a qual atinge apenas os ocupantes de cargo de provimento efetivo, inexistindo, também, qualquer idade limite para fins de nomeação a cargo em comissão. 2. Ressalvados impedimentos de ordem infraconstitucional, não há óbice constitucional a que o servidor efetivo aposentado compulsoriamente permaneça no cargo comissionado que já desempenhava ou a que seja nomeado para cargo de livre nomeação e exoneração, uma vez que não se trata de continuidade ou criação de vínculo efetivo com a Administração”. (RE 786540, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j. 15.12.2016, DJe 15.12.2017 – Repercussão Geral – Tema 763)


							4. Não há reserva de iniciativa para deflagração do processo legislativo sobre aposentadoria compulsória por idade dos membros do Ministério Público.


							STF. “1. O inc. II do § 1º do art. 40 da Constituição da República, alterado pela Emenda Constitucional n. 88, de 7.5.2015, possibilita aos servidores públicos a aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos setenta anos de idade ou aos setenta e cinco anos de idade, na forma da lei complementar. 2. A Lei Complementar n. 152/2015 regulamentou o inc. II do § 1º do art. 40 da Constituição e dispôs sobre a aposentadoria compulsória por idade dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos de todos os entes federativos, dos membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos Tribunais e dos Conselhos de Contas. 3. Não há reserva de iniciativa para a deflagração do processo legislativo sobre aposentadoria compulsória por idade dos membros do Ministério Público (§ 4º do art. 129 e do inc. VI do art. 93 da Constituição da República). 4. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em sessão administrativa, não haver vício formal de iniciativa no Projeto de Lei n. 274/2015, pelo qual originou a Lei Complementar n. 152/2015, por regulamentar norma constitucional com definição preexistente e regramento geral ao regime previdenciário próprio. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente”. (ADI 5490, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 20.11.2019, DJe 09.12.2019)


						

					


				

			


			


			III – no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019) 


			

				

					

				

				

					

							

							APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DOS SERVIDORES EM GERAL (RPPS)QUADRO ANALÍTICO – EC 103/2019


						

					


					

							

							Regra do texto permanente da Constituição: 


							No âmbito da União, o servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente federativo. (CF/88, art. 40, § 1º, III).


						

					


					

							

							Preservação dos direitos adquiridos 
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É assegurada, a qualquer tempo, a concessão do benefício desde que tenham sido cumpridos os requisitos para sua obtenção até a data de vigência da EC 103/2019 (13/11/2019), observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para sua concessão (EC 103/2019, art. 3º, caput).
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Nesse caso, o benefício será calculado e reajustado de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos (EC 103/2019, art. 3, § 1º).


						

					


					

							

							Regra transitória disposta pela EC 103/2019
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Regra Transitória: disposição introduzida pela EC 103/2019 que estabelece parâmetros normativos, de modo provisório, até que sobrevenha lei a disciplinar o tema.


						

					


					

							

							Os servidores públicos federais serão aposentados voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; e b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. (EC 103/2019, art. 10, § 1º, I, a e b). 


						

					


					

							

							Regras de transição dispostas pela EC 103/2019
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Regra de Transição: normas introduzidas pela EC 103/2019 que estabelecem regras para aposentadoria, as quais são destinadas exclusivamente aos servidores já filiados ao RPPS quando do advento dessa Emenda Constitucional.


						

					


					

							

							Regra de Transição 01 – Art. 4º da EC 103/2019


							O servidor público federal, de acordo com essa regra de transição, poderá aposentar-se quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:


							I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem;


							II – 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;


							III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;


							IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e


							V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem.
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A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o item I do caput será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem.
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A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o item V será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.
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Regra de cálculo para aposentadoria de acordo com essa regra de transição (EC 103/2019, art. 4º, § 6º): 


							a) em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003, e que não tenha feito a opção pelo regime de previdência complementar (CF/88, art. 40, § 16), o valor será correspondente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; 


							b) em relação aos demais servidores, aplica-se a regra geral transitória conforme se verifica abaixo.


							Regra de Transição 02 – Art. 20 da EC 103/2019


							O servidor público federal, de acordo com essa regra de transição, poderá aposentar-se quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:


						

							I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;


							II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;


							III – para os servidores públicos, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;


							IV – período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor da EC 103/2019 (13/11/2019), faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido acima (item II).
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Regra de cálculo para aposentadoria de acordo com essa regra de transição (EC 103/2019, art. 20, § 2º): 


							a) em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003, e que não tenha feito a opção pelo regime de previdência complementar (CF/88, art. 40, § 16), o valor será correspondente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 


							b) em relação aos demais servidores, de acordo com o art. 26, § 3º, da EC 103/2019, o valor será de 100% (cem por cento) sobre a média aritmética apurada na forma do art. 26, caput, da EC 103/2019. 


						

					


					

							

							Regra transitória para cálculo da aposentadoria disposta pela EC 103/2019


							Será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência (EC 103/2019, art. 26, caput). 


							A média será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do art. 40, §§ 14 a 16, da CF/88 (EC 103/2019, art. 26, § 1º).


							O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição (EC 103/2019, art. 26, § 2º).
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ver art. 10, I, da EC 103/2019, para regra transitória da aposentadoria voluntária – que estabeleceu os requisitos para concessão dessa prestação e terá vigência até que lei federal discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União; 
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ver arts. 4º e 20 da EC 103/2019, para regras de transição destinadas exclusivamente aos servidores da União já filiados ao RPPS antes da publicação dessa Emenda; 
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ver art. 4º, § 6º, e art. 20, § 2º, da EC 103/2019, para regras de cálculo da aposentadoria do servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor dessa Emenda (servidor abrangido pelas regras de transição); 
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ver art. 26 c/c art. 10, § 4º, ambos da EC 103/2019, para regra transitória de cálculo da aposentadoria do servidor público federal – vigente até que lei federal discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União.


			

				

					

				

				

					

							

							1. Contagem do tempo de licença para tratamento de saúde e de faltas atestadas por médicos como de efetivo exercício para fins de aposentadoria e disponibilidade de servidor público.


							STF. Não reconhecimento de repercussão geral (ARE 1177289, Rel. Min. Presidente, j. 14.02.2019, DJe 01.04.2019 – Repercussão Geral – Tema 1029).


						

					


				

			


			


			§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)
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ver art. 26, caput e § 2º, II, c/c art. 10, § 4º, da EC 103/2019, para regra transitória de cálculo do valor do benefício de aposentadoria do RPPS da União.


			

				

					

				

				

					

							

							1. Inexistência de direito à paridade dos proventos de aposentadoria ou à integralidade da pensão por morte de servidor público celetista aposentado ou falecido antes da Lei nº 8.112/90. 


							STF. “As regras dos parágrafos 4º e 5º do artigo 40 da Constituição Federal, na redação anterior à EC 20/1998, não se aplicam ao servidor submetido ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho que se aposentou ou faleceu antes do advento da Lei nº 8.112/1990”.


							“PENSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO ANTES DA PROMULGAÇÃO DA CARTA DE 1988, CONSEQUENTEMENTE, ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 8.112/90. REVISÃO DE PROVENTOS. EQUIVALÊNCIA. ARTIGO 40, § 4º, NA REDAÇÃO ANTERIOR À EC 20/98. IMPOSSIBILIDADE”. (RE 627294, Rel. Min. Luiz Fux, j. 20.09.2012, DJe 04.10.2012 – Repercussão Geral – Tema 594)


							2. O auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos.


							STF. “O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos”. (Súmula 680)


							3. Extensão de gratificação de desempenho aos servidores inativos, com os mesmos critérios de cálculo estabelecidos para os servidores em atividade, enquanto não sobrevier avaliação de desempenho dos servidores ativos.


							STF. “A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa – GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória nº 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos”. (Súmula Vinculante 20)


							STF. “A Gratificação de Desempenho de Atividade de Seguridade Social e do Trabalho – GDASST, instituída pela Lei 10.483/2002, deve ser estendida aos inativos no valor correspondente a 60 (sessenta) pontos, desde o advento da Medida Provisória 198/2004, convertida na Lei 10.971/2004, quando tais inativos façam jus à paridade constitucional (EC 20/1998, 41/2003 e 47/2005)”. (Súmula Vinculante 34)


							STF. “I – A Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia – GDACT, instituída pelo art. 19 da Medida Provisória 2.048-26, de 29 de junho de 2000, por ocasião de sua criação, tinha o caráter gratificação pessoal, pro labore faciendo, e, por esse motivo, não foi estendida, automaticamente, aos já aposentados e pensionistas. II – O art. 60-A, acrescentado pela Lei 10.769/2003 à MP 2.229-43/2001, estendeu aos inativos a GDACT, no valor correspondente a trinta por cento do percentual máximo aplicado ao padrão da classe em que o servidor estivesse posicionado. III – Dessa forma, não houve redução indevida, pois, como visto, a GDACT é gratificação paga em razão do efetivo exercício do cargo e não havia percentual mínimo assegurado ao servidor em exercício”. (RE 572884, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 20.06.2012, DJe 21.02.2013 – Repercussão Geral – Tema 54)


							STF. “I – Gratificação de desempenho que deve ser estendida aos inativos no valor de 60 (sessenta) pontos, a partir do advento da Medida Provisória 198/2004, convertida na Lei 10.971/2004, que alterou a sua base de cálculo. II – Embora de natureza pro labore faciendo, a falta de regulamentação das avaliações de desempenho, transmuda a GDASST em uma gratificação de natureza genérica, extensível aos servidores inativos. III – Inocorrência, na espécie, de violação ao princípio da isonomia”. (RE 572052, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 11.02.2009, DJe 17.04.2009 – Repercussão Geral – Tema 67)


							STF. “1. Questão de ordem. Repercussão Geral. Recurso Extraordinário. 2. GDATA e GDASST. 3. Servidores inativos. Critérios de cálculo. Aplicação aos servidores inativos dos critérios estabelecidos aos ativos, de acordo com a sucessão de leis de regência. 4. Jurisprudência pacificada na Corte. 5. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do tribunal, desprover o recurso, autorizar a devolução aos tribunais de origem dos recursos extraordinários e agravos de instrumento que versem sobre o mesmo tema e autorizar as instâncias de origem à adoção dos procedimentos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil”. (RE 597154 QO, Rel. Ministro Presidente, j. 19.02.2009, DJe 29.05.2009 – Repercussão Geral – Tema 153)


							STF. Extensão aos inativos da Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica – GDAJ. Não reconhecimento de repercussão geral (RE 605993, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 18.03.2010, DJe 30.04.2010 – Repercussão Geral – Tema 260).


							STF. “GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO – GDPGPE – LEI Nº 11.357/06. Homenageia o tratamento igualitário decisão que, até a avaliação dos servidores em atividade, implica a observância da mesma pontuação – 80 – no tocante a inativos e pensionistas”. (RE 631389, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 25.09.2013, DJe 03.06.2014 – Repercussão Geral – tema 351)


							STF. “Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho – GDPST. Critérios de cálculo. Extensão. Servidores públicos inativos. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É compatível com a Constituição a extensão, aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo da GDPST estabelecidos para os servidores públicos em atividade”. (RE 631880, Rel. Min. Presidente, j. 09.06.2011, DJe 31.08.2011 – Repercussão Geral – Tema 409)


							STF. “As gratificações de natureza pro labore faciendo são incorporadas à aposentadoria conforme as normas de regência de cada uma delas, não caracterizando ofensa ao direito à integralidade a incorporação em valor inferior ao da última remuneração recebida em atividade por servidor que se aposentou nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005”. (RE 1225330, Rel. Ministro Presidente, Tribunal Pleno, j. 19.03.2020, DJe 28.04.2020 – Repercussão Geral – Tema 1082)


							STF. “Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS. Critérios de cálculo. Extensão. Servidores públicos inativos. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É compatível com a Constituição a extensão, aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS estabelecidos para os servidores públicos em atividade”. (RE 633933, Rel. Min. Ministro Presidente, j. 09.06.2011, DJe 01.09.2011 – Repercussão Geral – Tema 410)


							STF. “Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa do Meio Ambiente – GDAMB. Critérios de cálculo. Extensão. Servidores públicos inativos e pensionistas. Precedentes. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É compatível com a Constituição a extensão, aos servidores públicos inativos e pensionistas, dos critérios de cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa do Meio Ambiente – GDAMB estabelecidos para os servidores públicos em atividade”. (ARE 642827, Rel. Min. Ministro Presidente, j. 23.06.2011, DJe 31.08.2011 – Repercussão Geral – Tema 447)


							STF. “GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA – GDATFA. TERMO FINAL DO DIREITO À PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. DATA DA REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO PRIMEIRO CICLO. 1. O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo de avaliações, não podendo a Administração retroagir os efeitos financeiros a data anterior. 2. É ilegítima, portanto, nesse ponto, a Portaria MAPA 1.031/2010, que retroagiu os efeitos financeiros da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária – GDAFTA ao início do ciclo avaliativo”. (RE 662406, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, j. 11.12.2014, DJe 18.02.2015 – Repercussão Geral – Tema 664)


							STF. Possibilidade de cálculo proporcional do valor da Gratificação de Desempenho de Atividade de Seguridade Social e do Trabalho – GDASST nos casos de aposentadoria proporcional. Não reconhecimento de repercussão geral. (ARE 808997, Rel. Min. Luiz Fux, j. 26.06.2014, DJe 01.08.2014 – Repercussão Geral – Tema 751)


							STF. Indenização por danos materiais decorrentes da demora do Poder Público em avaliar o desempenho de servidores para o fim de pagamento de gratificação de desempenho. Não reconhecimento de repercussão geral. (RE 881502, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 28.05.2015, DJe 08.06.2015 – Repercussão Geral – Tema 819)


							STF. “(I) O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo; (II) A redução, após a homologação do resultado das avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos”. (ARE 1052570, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 15.02.2018, DJe 06.03.2018 – Repercussão Geral – Tema 983)


							TRF4. “O pagamento de gratificação de desempenho de natureza pro labore faciendo previsto na sua lei de regência em valor inferior ao pago na última remuneração recebida em atividade pelo servidor que se aposentou nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 não viola o direito à integralidade do cálculo de seus proventos”. (TRF4 5041015-50.2016.4.04.0000, Segunda Seção, Rel. Vânia Hack de Almeida, juntado aos autos em 13.09.2018 – IRDR – Tema 3)


						

					


					

							

							4. Realinhamento salarial de servidores públicos inativos, em face de modificações no regime próprio de previdência social.


							STF. Não reconhecimento de repercussão geral (ARE 652235, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 23.08.2012, DJe 11.09.2012 – Repercussão Geral – Tema 566).


						

					


				

			


			


			§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Enquanto não editada lei complementar específica, as regras do RGPS sobre aposentadoria especial são aplicáveis ao servidor público.


							STF. “Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica”. (Súmula Vinculante 33)


							2. Compete ao STF o julgamento de mandado de injunção para suprir omissão referente à lei complementar que estabeleça critérios para a concessão de aposentadoria especial no âmbito do Regime Próprio da Previdência Social.


							STF. “Reafirmação de jurisprudência. A omissão referente à edição da Lei Complementar a que se refere o art. 40, § 4º, da CF/88, deve ser imputada ao Presidente da República e ao Congresso Nacional. 2. Competência para julgar mandado de injunção sobre a referida questão é do Supremo Tribunal Federal”. (RE 797905, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 15.05.2014, DJe 29.05.2014 – Repercussão Geral – Tema 727)


							3. Aplicabilidade das regras do regime geral de previdência social para a averbação do tempo de serviço prestado em atividades exercidas sob condições especiais, nocivas à saúde ou à integridade física de servidor público, com conversão do tempo especial em comum, mediante contagem diferenciada.


							STF. “Recurso extraordinário desprovido, com fixação da seguinte tese: ‘Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC nº 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição da República’”. (RE 1014286, Rel. Luiz Fux, Rel. p/ Acórdão: Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. 31.08.2020, DJe 24.09.2020 – Repercussão Geral – Tema 942)


							*A Secretaria Especial de Previdência Social aprovou a Nota Técnica SEI nº 792/2021/SRPPS/SPREV/SEPRT/ME, de 21/01/2021, para orientação dos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS sobre o entendimento e alcance da tese fixada pelo STF no julgamento do RE 1014286 (Tema 942).


						

					


					

							

							STF. “1. O Supremo firmou entendimento vedando a conversão de tempo de serviço especial em comum para fins de aposentadoria de servidor público, a teor do disposto nos §§ 4º e 10 do artigo 40 da Constituição Federal, diante da impossibilidade legal de contagem de tempo ficto. 2. A aposentadoria especial de servidor público portador de deficiência é assegurada mediante a aplicação da Lei Complementar 142/2013, até que editada a lei complementar exigida pelo art. 40, § 4º, I, da Constituição Federal”. (MI 1474 ED, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 18.12.2015, DJe 22.02.2016)


							4. Foi recepcionada pela CF/88 a norma de aposentadoria voluntária ao policial, com proventos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde que conte com pelo menos 20 anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial3.


							STF. “1. Reiteração do posicionamento assentado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.817, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, da recepção do inc. I do art. 1º da Lei Complementar n. 51/1985 pela Constituição. 2. O Tribunal a quo reconheceu, corretamente, o direito do Recorrido de se aposentar na forma especial prevista na Lei Complementar 51/1985, por terem sido cumpridos todos os requisitos exigidos pela lei”. (RE 567110, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 13.10.2010, DJe 11.04.2011 – Repercussão Geral – Tema 26)


							5. Discute-se o direito de servidor público que exerça atividades de risco de obter, independentemente da observância das regras de transição das Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005, aposentadoria especial com proventos calculados com base na integralidade e na paridade.


							STF. Repercussão geral reconhecida. (RE 1162672, Rel. Min. Presidente, j. 22.11.2018, DJe 30.11.2018 – Repercussão Geral – Tema 1019).


							Aguarda-se julgamento.


						

					


				

			


			


			§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019) 


			

				

					

				

				

					

							

							APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SERVIDOR PÚBLICO COM DEFICIÊNCIA – QUADRO ANALÍTICO – EC 103/2019


						

					


					

							

							Regra do texto permanente da Constituição: 


							Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. (CF/88, art. 40, § 4º-A).


						

					


					

							

							Regra transitória disposta pela EC 103/2019
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Regra Transitória: disposição introduzida pela EC 103/2019 que estabelece parâmetros normativos, de modo provisório, até que sobrevenha lei complementar a disciplinar o tema. 


						

					


					

							

							O servidor público federal com deficiência vinculado a regime próprio de previdência social, cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, terá direito a aposentadoria na forma da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013 (EC 103/2019, art. 22). 


							Aposentadoria por tempo de contribuição (LC 142/2013, art. 3º, I a III): 


							Art. 3º É assegurada a concessão de aposentadoria pelo RGPS ao segurado com deficiência, observadas as seguintes condições:


							I – aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave;


							II – aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência moderada;


							III – aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve; 


							Aposentadoria por idade (LC 142/2013, art. 3º, IV):


							Art. 3º É assegurada a concessão de aposentadoria pelo RGPS ao segurado com deficiência, observadas as seguintes condições:


							IV – aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a existência de deficiência durante igual período.


						

					


					

							

							Regras de transição dispostas pela EC 103/2019 
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Regra de Transição: normas introduzidas pela EC 103/2019 que estabelecem regras para aposentadoria, as quais são destinadas exclusivamente aos servidores já filiados ao RPPS quando do advento dessa Emenda Constitucional.


							Não há regra de transição, pois não houve alteração normativa para a concessão da aposentadoria do servidor público com deficiência com o advento da EC 103/2019. 


						

					


					

							

							Regra transitória para cálculo da aposentadoria disposta pela EC 103/2019


							A aposentadoria do servidor público federal com deficiência será calculada na forma dos arts. 8º e 9º da Lei Complementar 142/2013. 


							Art. 8º A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com deficiência será calculada aplicando-se sobre o salário de benefício, apurado em conformidade com o disposto no art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, os seguintes percentuais:


							I – 100% (cem por cento), no caso da aposentadoria de que tratam os incisos I, II e III do art. 3º; ou


							II – 70% (setenta por cento) mais 1% (um por cento) do salário de benefício por grupo de 12 (doze) contribuições mensais até o máximo de 30% (trinta por cento), no caso de aposentadoria por idade.


							Art. 9º Aplicam-se à pessoa com deficiência de que trata esta Lei Complementar:


							I – o fator previdenciário nas aposentadorias, se resultar em renda mensal de valor mais elevado.
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ver art. 22 da EC 103/2019, para regra transitória da aposentadoria do servidor público federal com deficiência vinculado a regime próprio de previdência social, inclusive quanto aos critérios de cálculo; 
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ver Lei Complementar 142/2013 que, de acordo com o art. 22 da EC 103/2019, estabelece os critérios para concessão e cálculo de aposentadoria para o servidor público com deficiência vinculado a regime próprio de previdência social, desde que cumpridos, ainda, o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 


			§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019) 


			

				

					

				

				

					

							

							APOSENTADORIA DOS AGENTES PÚBLICOS DE SEGURANÇA (RPPS) – QUADRO ANALÍTICO – EC 103/2019


						

					


					

							

							Regra do texto permanente da Constituição: 


							Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria dos ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e de segurança pública – polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal e polícias civis – CF/88, art. 40, § 4º-B). 


						

					


					

							

							Regra transitória disposta pela EC 103/2019
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Regra Transitória: disposição introduzida pela EC 103/2019 que estabelece parâmetros normativos, de modo provisório, até que sobrevenha lei complementar a disciplinar o tema. 


						

					


					

							

							Os ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial terão direito à aposentadoria aos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, com 30 (trinta) anos de contribuição e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em cargo dessas carreiras, para ambos os sexos (EC 103/2019, art. 10, § 2º, I). 


						

					


					

							

							Regras de transição dispostas pela EC 103/2019 
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Regra de Transição: normas introduzidas pela EC 103/2019 que estabelecem regras para aposentadoria, as quais são destinadas exclusivamente aos servidores já filiados ao RPPS quando do advento dessa Emenda Constitucional.


							O policial civil do Distrito Federal, o policial da Câmara dos Deputados, o policial do Senado Federal e o policial federal, rodoviário federal e ferroviário federal, bem como o ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo que tenham ingressado na respectiva carreira até a data de entrada em vigor da EC 103/2019 (13/11/2019) poderão aposentar-se com proventos integrais em uma das seguintes condições: 


							a) após 30 (trinta) anos de contribuição, sendo pelo menos 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, sendo pelo menos 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se mulher (LC 51/1985), observada a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos (EC 103/2019, art. 5º, caput). 


							b) aos 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, desde que cumprido período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor da EC 103/2019, faltaria para atingir 30 (trinta) anos de contribuição, se homem, 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher (EC 103/2019, art. 5º, § 3º). 


						

					


					

							

							Regra transitória para cálculo da aposentadoria disposta pela EC 103/2019


							Será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência (EC 103/2019, art. 26, caput). 


						

					


					

							

							A média será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do art. 40, §§ 14 a 16, da CF/88 (EC 103/2019, art. 26, § 1º).


							O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição (EC 103/2019, art. 26, § 2º).


						

					


				

			


			


			[image: Seta_direita]


ver art. 10, § 2º, I, da EC 103/2019, para regra transitória da aposentadoria com critérios diferenciados para os agentes de segurança de que trata esse dispositivo. Essa regra transitória estabeleceu os requisitos para concessão de aposentadoria com critérios diferenciados para agentes de segurança (RPPS) e terá vigência até que lei federal discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União; 
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ver art. 5º da EC 103/2019, para regra de transição da aposentadoria com critérios diferenciados destinada exclusivamente para os agentes de segurança que tenham ingressado na respectiva carreira até a data da entrada em vigor dessa Emenda. 


			

				

					

				

				

					

							

							1. O exercício da atividade de oficial de justiça não assegura a concessão de aposentadoria especial.


							STF. “1. O risco a que podem estar sujeitos eventualmente os Oficiais de Justiça e, de resto, diversas categorias de servidores públicos não garante direito subjetivo constitucional à aposentadoria especial. 2. É que esta Corte, concluindo o julgamento dos MIs 833 e 844, nos quais se veiculou suposta omissão na regulamentação da aposentadoria especial dos servidores que exercem atividade de risco, firmou o entendimento no sentido de que somente há falar em mora legislativa nos casos em que a periculosidade é inequivocamente inerente ao cargo”. (MI 4899 AgR-segundo-ED, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 16.06.2016, DJe 29.06.2016)


							2. Em razão da mora legislativa na regulamentação da aposentadoria especial para os servidores públicos que exerçam atividades de risco, deve ser utilizado o parâmetro previsto na Lei Complementar 51/1985, que dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial.


							STF. “Decisão. (...). Em relação a ausência de legislação complementar regulamentadora do artigo 40, § 4º, II, da Constituição da República, a SUPREMA CORTE passou a exigir que a ‘periculosidade seja inequivocamente inerente ao ofício’, para que seja reconhecido o nexo de causalidade entre a omissão normativa do Poder Público e a inviabilidade do exercício do direito e, consequentemente, possa ser concedida a ordem no mandado de injunção (Pleno, MIs 833 e 844, Red. P/Acórdão Min. ROBERTO BARROSO, julgamentos em 11/06/2015). O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL fixou, portanto, como fato determinante para o reconhecimento da atividade de risco a presença de periculosidade como inerente ao ofício, permitindo a colmatação da lacuna legislativa somente nos casos que se adequem a essa hipótese específica. (...). Na hipótese dos ‘guardas civis’, igualmente, está presente o fato determinante exigido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, pois a periculosidade é aspecto inerente às atividades essenciais exercidas na carreira enquanto integrantes do sistema de Segurança Pública, conforme reconhecido por essa CORTE: (...). Assim sendo, a essencialidade das atividades de segurança pública exercidas pelos guardas municipais autoriza a aplicação dos precedentes, como garantia de igualdade e segurança jurídica (EDWARD H. LEVI, The Nature of Judicial Reasoning, In: The University of Chicago Law Review, v. 32, n. 3, spring 1965, p. 400; FREDERICK F. SCHAEUR, Playing by the rules: a philosophical examination of rule-based decision-making in law and in life, Oxford-New York, Clarendon, p. 183; A. SIMPSON, The ratio decidendi of a case and the doctrine of binding precedent, p. 156-159; ANA LAURA MAGALONI KERPEL. El precedente constitucional en el sistema judicial norteamericano, Madrid, McGraw Hill, 2001, p. 83), e, por decorrência lógica, deve ser utilizado o parâmetro previsto na Lei Complementar 51/1985 para viabilizar ao impetrante, na qualidade de guarda municipal, o exercício do direito estabelecido no artigo 40, § 4º, II, da Constituição Federal. Diante do exposto, com base no art. 205, caput, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, CONCEDO PARCIALMENTE A ORDEM para reconhecer a mora legislativa e determinar ao órgão público competente que aprecie o pedido de aposentadoria especial, aplicando, no que couber, os termos da LC 51/85. Publique-se. Int. Brasília, 9 de março de 2018. Ministro Alexandre de Moraes”. (MI 6770, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 09.03.2018, DJe 14.03.2018)


							3. Os guardas civis não possuem direito constitucional à aposentadoria especial por exercício de atividade de risco prevista no artigo 40, § 4º, inciso II, da Constituição Federal.


							STF. “Guarda civil municipal. Aposentadoria especial. Risco da atividade. Impossibilidade. Ausência de legislação específica. Periculosidade não inerente à atividade. Ausência de omissão inconstitucional. Existência de repercussão geral. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema”. (ARE 1215727, Rel. Min. Presidente, j. 29.08.2019, DJe 26.09.2019 – Repercussão Geral – Tema 1057)


							STF. “1. A aposentadoria especial de servidor público por exposição à atividade de risco está consagrada como direito previsto no artigo 40, § 4º, inciso II, da Constituição da República, a ser regulamentado por lei complementar. 2. O Supremo Tribunal Federal assentou que a expressão ‘atividades de risco’ a que se refere o constituinte em seu artigo 40, § 4º, II, reclama interpretação no sentido de que somente há omissão inconstitucional quando a periculosidade seja inequivocamente inerente ao ofício. Precedentes do Plenário: MI 833 e MI 844, redator p/ acórdão min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgados em 11/6/2015, DJe de 30/9/2015. 3. O pagamento de adicionais ou gratificações por periculosidade, que decorrem de relação de trabalho, bem como o porte de arma de fogo, não implicam, necessariamente, a concessão de aposentadoria especial por exercício de atividade de risco, diante da independência dos vínculos funcional e previdenciário. 4. In casu, o risco eventual da atividade exercida pelos guardas municipais não pode ser considerado inerente do mesmo modo que policiais e agentes penitenciários, mercê de sua função pública constitucional tratar, expressamente, da ‘proteção dos bens, serviços e instalações do respectivo município, conforme dispuser a lei’ (artigo 144, § 8º, da CRFB/88). 5. A Lei 13.675/2018, lei ordinária que instituiu o Sistema Único de Segurança Pública (Susp), não incluiu outros órgãos no rol taxativo previsto no artigo 144, I a V, da CRFB/88, como responsáveis pela segurança pública. Na realidade, tratou de fomentar uma salutar integração entre todas as classes responsáveis pela ordem pública, sendo inviável conferir qualquer interpretação no sentido de tratar as guardas municipais como órgão de segurança pública para conceder-lhes, pela via judicial, o direito à aposentadoria especial. 6. O Poder Legislativo arroga maior capacidade epistêmica e legitimidade democrática para disciplinar a eventual concessão do direito à aposentadoria especial aos guardas municipais. Muito embora os dados empíricos demonstrem a grande violência contra a classe, a eventual exposição a situações de risco não garante direito subjetivo constitucional à aposentadoria especial. Deveras, tramita, no Senado Federal, projeto de lei complementar (PLS 214/2016), que visa a garantir, pela via constitucionalmente adequada, o direito à aposentadoria especial às guardas municipais. 7. A identificação da omissão inconstitucional do Poder Legislativo e sua colmatação pela via injuncional não podem ser indiferentes à autocontenção (judicial self-restraint) e à deferência do Poder Judiciário frente à atividade legislativa democrática. A par da necessidade de se caracterizar a mora legislativa, a intervenção judicial pressupõe uma cuidadosa ponderação entre os bens jurídicos em jogo”. (MI 6781 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 20.09.2019, DJe 03.10.2019)


						

					


				

			


			


			§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019) 


			

				

					

				

				

					

							

							APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES PREJUDICIAIS À SAÚDE (RPPS) – QUADRO ANALÍTICO – EC 103/2019


						

					


					

							

							Regra do texto permanente da Constituição: 


							Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. (CF/88, art. 40, § 4º-C).


						

					


					

							

							Preservação dos direitos adquiridos 
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É assegurada, a qualquer tempo, a concessão do benefício desde que tenham sido cumpridos os requisitos para sua obtenção até a data de vigência da EC 103/2019 (13/11/2019), observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para sua concessão (EC 103/2019, art. 3º, caput).
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Nesse caso, o benefício será calculado e reajustado de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos (EC 103/2019, art. 3, § 1º). 


						

					


					

							

							Regra transitória disposta pela EC 103/2019
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Regra Transitória: disposição introduzida pela EC 103/2019 que estabelece parâmetros normativos, de modo provisório, até que sobrevenha lei a disciplinar o tema.


						

					


					

							

							O servidor público federal cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, fará jus à aposentadoria se atendidos cumulativamente os seguintes requisitos (EC 103/2019, art. 10, § 2º, II):
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[image: Seta_direita]com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição 


							

[image: Seta_direita]10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público 


							

[image: Seta_direita]5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 


						

					


					

							

							Regras de transição dispostas pela EC 103/2019
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Regra de Transição: normas introduzidas pela EC 103/2019 que estabelecem regras para aposentadoria, as quais são destinadas exclusivamente aos servidores já filiados ao RPPS quando do advento dessa Emenda Constitucional.


						

					


					

							

							Regra de Transição – Art. 21 da EC 103/2019


							O servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor da EC 103/2019 (13/11/2019) e exercido atividades prejudiciais à saúde, terá direito à aposentadoria na forma dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, desde que cumpridos: 
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tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria; 
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total da soma resultante da sua idade e do tempo de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de:


							I – 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição;


							II – 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e


							III – 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição.


						

					


					

							

							Regra transitória para cálculo da aposentadoria disposta pela EC 103/2019


							Será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência (EC 103/2019, art. 26, caput).


							A média será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do art. 40, §§ 14 a 16, da CF/88 (EC 103/2019, art. 26, § 1º).


							O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição. 
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Exceção: no caso de atividades que ensejam aposentadoria pelo exercício de 15 (quinze) anos de efetiva exposição a agentes prejudiciais, será devido o acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder tempo de 15 (quinze) anos de contribuição (EC 103/2019, art. 26, §§ 2º e 5º).
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ver art. 10, § 2º, II, da EC 103/2019, para regra transitória da aposentadoria do servidor público federal com critérios diferenciados (idade mínima e tempo de contribuição distintos da regra geral), pelo exercício de atividades com efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde. Essa regra transitória estabeleceu os requisitos para concessão da aposentadoria com critérios diferenciados pelo exercício de atividades prejudiciais à saúde e terá vigência até que lei federal discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União; 
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ver art. 21 da EC 103/2019, para regras de transição destinada exclusivamente aos servidores da União já filiados ao RPPS antes da publicação dessa Emenda; 
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ver art. 26 c/c art. 10, § 4º, ambos da EC 103/2019, para regra transitória de cálculo da aposentadoria do servidor público federal com critérios diferenciados (idade mínima e tempo de contribuição distintos da regra geral), pelo exercício de atividades com efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde.


			§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019) 


			

				

					

				

				

					

							

							APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO EXERCÍCIO DO CARGO DE PROFESSOR (RPPS) – QUADRO ANALÍTICO – EC 103/2019


						

					


					

							

							Regra do texto permanente da Constituição: 


							§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades exigidas para a aposentadoria voluntária dos servidores em geral (CF/88, art. 40, III, § 1º) desde que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar do respectivo ente federativo. Exige-se, no âmbito da União, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. (CF/88, art. 40, § 5º).


						

					


					

							

							Preservação dos direitos adquiridos 
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É assegurada, a qualquer tempo, a concessão do benefício desde que tenham sido cumpridos os requisitos para sua obtenção até a data de vigência da EC 103/2019 (13/11/2019), observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para sua concessão (EC 103/2019, art. 3º, caput).
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Nesse caso, o benefício será calculado e reajustado de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos (EC 103/2019, art. 3, § 1º). 


						

					


					

							

							Regra transitória disposta pela EC 103/2019
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Regra Transitória: disposição introduzida pela EC 103/2019 que estabelece parâmetros normativos, de modo provisório, até que sobrevenha lei a disciplinar o tema.


						

					


					

							

							A aposentadoria a que se refere o § 4º-C do art. 40 da Constituição Federal observará adicionalmente as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem com as regras específicas aplicáveis ao regime próprio de previdência social da União, vedada a conversão de tempo especial em comum (EC 103/2019, art. 10, § 2º, III,).


						

					


					

							

							Regras de transição dispostas pela EC 103/2019
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Regra de Transição: normas introduzidas pela EC 103/2019 que estabelecem regras para aposentadoria, as quais são destinadas exclusivamente aos servidores já filiados ao RPPS quando do advento dessa Emenda Constitucional.


						

					


					

							

							Regra de Transição 01 – Art. 4º, §§ 4º e 5º, da EC 103/2019


							O titular do cargo de professor que tenha ingressado no serviço público até a data de entrada em vigor da EC 103/2019 poderá aposentar-se voluntariamente se comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, observados os seguintes requisitos de idade e de tempo de contribuição:


							I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem;


							II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem;
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A partir de 1º de janeiro de 2022, exige-se 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem. 


							III – Somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, de 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem. 
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A partir de 1º de janeiro de 2020, será acrescido 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.
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Regra de cálculo para aposentadoria de acordo com essa regra de transição (EC 103/2019, art. 4º, § 6º):


						

							a) em relação ao titular de cargo de professor que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003, e que não tenha feito a opção pelo regime de previdência complementar (CF/88, art. 40, § 16), o valor será correspondente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, desde que tenha, no mínimo, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem. 


							b) em relação aos demais servidores, aplica-se a regra geral transitória conforme se verifica abaixo.


							Regra de Transição 02 – Art. 20, § 1º, da EC 103/2019


							O ocupante de cargo de professor que tenha ingressado no serviço público até a data de entrada em vigor da EC 103/2019 poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:


							I – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se homem;


							II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem;


							III 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;


							IV – período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor da EC 103/2019 (13/11/2019), faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido acima (item II).
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Regra de cálculo para aposentadoria de acordo com essa regra de transição (EC 103/2019, art. 20, § 2º): 


							a) em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003, e que não tenha feito a opção pelo regime de previdência complementar (CF/88, art. 40, § 16), o valor será correspondente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 


							b) em relação aos demais servidores, aplica-se a regra geral transitória conforme se verifica abaixo.


						

					


					

							

							Regra transitória para cálculo da aposentadoria disposta pela EC 103/2019


							Será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência (EC 103/2019, art. 26, caput). 


							A média será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do RGPS para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do art. 40, §§ 14 a 16, da CF/88 (EC 103/2019, art. 26, § 1º).


							O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) – (EC 103/2019, art. 26, § 3º).
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ver art. 10, § 2º, III, da EC 103/2019, para regra transitória da aposentadoria do titular do cargo federal de professor. Essa regra transitória estabelece os requisitos para concessão da aposentadoria do professor e terá vigência até que lei federal discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União; 
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ver art. 4º, §§ 4º e 5º, e art. 20, § 1º, da EC 103/2019, para regras de transição destinadas exclusivamente aos ocupantes de cargo de professor da União já filiados ao RPPS antes da publicação dessa Emenda; 
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ver art. 4º, § 6º, e art. 20, § 2º, da EC 103/2019, para regras de cálculo da aposentadoria do titular do cargo federal de professor assegurada ao servidor que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor dessa Emenda, abrangidos pelas regras de transição; 
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ver art. 26 c/c art. 10, § 4º, ambos da EC 103/2019, para regra transitória de cálculo da aposentadoria do servidor público federal – vigente até que lei federal discipline os benefícios do regime próprio de previdência social dos servidores da União.


			

				

					

				

				

					

							

							1. É vedada a conversão de tempo de serviço especial em comum na função de magistério após a EC 18/1981.


							STF. “Repercussão geral da questão constitucional reconhecida. Reafirmação de jurisprudência. 2. Direito Previdenciário. Magistério. Conversão do tempo de serviço especial em comum. 3. Impossibilidade da conversão após a EC 18/81”. (ARE 703550, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 02.10.2014, DJe 21.10.2014 – Repercussão Geral – Tema 772)


							2. Para a concessão de aposentadoria especial de professor, computa-se o exercício da docência e das atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino fundamental e médio.


							STF. “Para efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o tempo de serviço prestado fora da sala de aula”. (Súmula 726)4


							STF. “I – A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. II – As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal” (ADI 3772, Rel. Min. Carlos Britto, Rel. p/ Acórdão: Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 29.10.2008, DJe 26.03.2009)


							STF. “Reafirma-se a jurisprudência dominante desta Corte nos termos da seguinte tese de repercussão geral: Para a concessão da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 5º, da Constituição, conta-se o tempo de efetivo exercício, pelo professor, da docência e das atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino fundamental e médio”. (RE 1039644, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 12.10.2017, DJ-e 13.11.2017 – Repercussão Geral – Tema 965)


						

					


				

			


			


			§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			[image: Seta_direita]


ver art. 24 da EC 103/2019 para regras introduzidas pela Emenda Constitucional sobre restrições à acumulação de benefícios.


			

				

					

				

				

					

							

							1. Discute-se a reintegração de empregados públicos dispensados em decorrência da concessão de aposentadoria espontânea e consequente possibilidade de acumulação de proventos com vencimentos, bem como a competência para processar e julgar a lide correspondente.


							STF. Repercussão geral reconhecida. (RE 655283 RG, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 25.10.2012, DJe 02.05.2013 – Repercussão Geral – Tema 606).


							Aguarda-se julgamento.


						

					


				

			


			


			§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o benefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019) 


			

				

					

				

				

					

							

							QUADRO ANALÍTICO – PENSÃO POR MORTE – CRITÉRIO DE CÁLCULO (RPPS e RGPS) – EC 103/2019


						

					


					

							

							Preservação dos direitos adquiridos 
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É assegurada, a qualquer tempo, a concessão do benefício desde que tenham sido cumpridos os requisitos para sua obtenção até a data de vigência da EC 103/2019 (13/11/2019), observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para sua concessão (EC 103/2019, art. 3º, caput).
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No caso de direito adquirido: 


							


[image: Seta_direita]no âmbito do RPPS, o benefício será calculado e reajustado de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos (EC 103/2019, art. 3, § 1º)
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							Regra de cálculo transitória disposta pela EC 103/2019
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Regra Transitória: disposição introduzida pela EC 103/2019 que estabelece parâmetros normativos, de modo provisório, até que sobrevenha lei a disciplinar o tema.


						

					


					

							

							A pensão por morte concedida a dependente de servidor público federal segue as mesmas regras do Regime Geral da Previdência Social e será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento).


							As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior a 5 (cinco).


							Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte será equivalente a:


						

							I – 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e


							II – uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem) por cento, para o valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
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Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado, seguindo a regra geral. (EC 103/2019, art. 23). 
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ver art. 23 da EC 103/2019 para regras introduzidas pela Emenda Constitucional sobre o direito à pensão por morte.


			

				

					

				

				

					

							

							1. É possível a concessão de pensão por morte ao marido não inválido, mesmo na hipótese de o óbito da segurada ter ocorrido em tempo anterior à Constituição Federal de 1988.


							STF. “É inconstitucional, por transgressão ao princípio da isonomia entre homens e mulheres (CF, art. 5º, I), a exigência de requisitos legais diferenciados para efeito de outorga de pensão por morte de ex-servidores públicos em relação a seus respectivos cônjuges ou companheiros/companheiras (CF, art. 201, V)”. (RE 659424, Rel. Min. Celso de Mello, j. 13.10.2020, DJe 26.11.2020 – Repercussão Geral – Tema 457)


							STF. “Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o óbito da segurada em data anterior ao advento da Constituição Federal de 1988 não afasta o direito à pensão por morte ao seu cônjuge varão. Nesse sentido: RE 439.484-AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe de 5/5/2014; RE 535.156-AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 11/4/2011”. (RE 880521 AgR, Rel. Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, j. 08.03.2016, DJe 28.03.2016)


							TNU. “É possível a concessão de pensão por morte ao marido não inválido ainda que o óbito da instituidora tenha ocorrido anteriormente ao advento da Constituição Federal de 1988. Obs.: Tema 116/TNU cancelado”. (PEDILEF 0501742-39.2017.4.05.8501, Rel. Juíza Federal Isadora Segalla Afanasieff, j. 18.09.2020 – Representativo de Controvérsia – Tema 204)


							2. Reconhecimento da união homossexual para todos os fins de direito – previdenciários, inclusive.


							STF. “O STF – apoiando-se em valiosa hermenêutica construtiva e invocando princípios essenciais (como os da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da autodeterminação, da igualdade, do pluralismo, da intimidade, da não discriminação e da busca da felicidade) – reconhece assistir, a qualquer pessoa, o direito fundamental à orientação sexual, havendo proclamado, por isso mesmo, a plena legitimidade ético-jurídica da união homoafetiva como entidade familiar, atribuindo-lhe, em consequência, verdadeiro estatuto de cidadania, em ordem a permitir que se extraiam, em favor de parceiros homossexuais, relevantes consequências no plano do direito, notadamente no campo previdenciário, e, também, na esfera das relações sociais e familiares. A extensão, às uniões homoafetivas, do mesmo regime jurídico aplicável à união estável entre pessoas de gênero distinto justifica-se e legitima-se pela direta incidência, dentre outros, dos princípios constitucionais da igualdade, da liberdade, da dignidade, da segurança jurídica e do postulado constitucional implícito que consagra o direito à busca da felicidade, os quais configuram, numa estrita dimensão que privilegia o sentido de inclusão decorrente da própria Constituição da República (art. 1º, III, e art. 3º, IV), fundamentos autônomos e suficientes aptos a conferir suporte legitimador à qualificação das conjugalidades entre pessoas do mesmo sexo como espécie do gênero entidade familiar. (...) O postulado da dignidade da pessoa humana, que representa – considerada a centralidade desse princípio essencial (CF, art. 1º, III) – significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte que conforma e inspira todo o ordenamento constitucional vigente em nosso país, traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em que se assenta, entre nós, a ordem republicana e democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. (...)”. (RE 477554 AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, j. 16.08.2011, DJe 26.08.2011)


							3. É inconstitucional a norma que permite a designação de dependente para fins de obtenção da pensão por morte, devendo o direito ser aferido ao tempo do óbito. 


							STF. “1. O óbito do instituidor é o marco temporal para definição do regime jurídico a que está sujeita a concessão do benefício: MS 21.540/RJ, rel. Min. Octávio Gallotti, DJ 14.05.96. 2. Inexistência de preterição a direito adquirido da autora de receber benefício com base em normas não recepcionadas pelo atual sistema constitucional”. (RE 436995 AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, j. 11.11.2008, DJe 28.11.2008)


							4. É indevida a acumulação de pensões por morte, salvo na hipótese de ser permitida a acumulação de proventos de aposentadoria, o que se dá somente na hipótese de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade.


							STF. “I – A Carta de 1988 veda a percepção simultânea de proventos de aposentadoria com remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvadas hipóteses – inocorrentes na espécie – de cargos acumuláveis na forma da Constituição, cargos eletivos e cargos em comissão (art. 37, § 10, da Constituição). II – Mesmo antes da EC 20/1998, a acumulação de proventos e vencimentos somente era admitida quando se tratasse de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade, na forma permitida pela CF. III – Com o advento da EC 20/98, que preservou a situação daqueles servidores que retornaram ao serviço público antes da sua promulgação, proibiu, em seu art. 11, a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da Constituição. IV – Se era proibida a percepção de dupla aposentadoria estatutária não há é possível cogitar-se de direito à segunda pensão, uma vez que o art. 40, § 7º, da Constituição subordinava tal benefício ao valor dos proventos a que o servidor faria jus”. (RE 584388, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 31.08.2011, DJe 27.09.2011 – Repercussão Geral – Tema 162)


							5. Direito de receber pensão decorrente de morte de servidor que, apesar de contratado pelo regime da CLT, faleceu após o advento da Lei nº 8.112/90.


							STF. Não reconhecimento de repercussão geral. (RE 584737, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 10.09.2009, DJe 02.10.2009 – Repercussão Geral – Tema 189).


							6. Direito à paridade na pensão por morte de servidor que havia ingressado no servidor público anteriormente à EC 20/98, desde que fosse titular de aposentadoria integral (EC 47/2005, art. 3º), ainda que falecido após a EC 41/03.


						

					


					

							

							STF. “I – O benefício previdenciário da pensão por morte deve ser regido pela lei vigente à época do óbito de seu instituidor. II – Às pensões derivadas de óbito de servidores posentados nos termos do art. 3º da EC 47/2005 é garantido o direito à paridade”. (RE 603580, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 20.05.2015, DJe 04.08.2015 – Repercussão Geral – Tema 396)


							7. Discute-se a possibilidade de acumulação de pensão decorrente de cargo de médico militar com outra pensão oriunda de cargo de médico civil.


							STF. Repercussão geral reconhecida (RE 658999 RG, Rel. Min. Luiz Fux, j. 13.12.2012, DJe 05.02.2013 – Repercussão Geral – Tema 627).


							Aguarda-se julgamento.


						

					


				

			


			


			§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Não há direito adquirido de servidores públicos estaduais aposentados à permanência em determinada classe, não obstante o advento de lei estadual que, ao promover a reclassificação de cargos, reenquadra-os em classe inferior.


							STF. “1. Segundo a jurisprudência firmada em ambas as Turmas do STF, não há direito adquirido a regime jurídico. Assim, desde que mantida a irredutibilidade, não tem o


							servidor inativo, embora aposentado na última classe da carreira anterior, o direito de perceber proventos correspondentes aos da última classe da nova carreira, reestruturada por lei superveniente. Precedentes. 2. Todavia, relativamente à reestruturação da carreira disciplinada pela Lei 13.666/02, do Estado do Paraná, assegura-se aos servidores inativos, com base no artigo 40, § 8º, da Constituição Federal (redação anterior à da EC 41/03), o direito de ter seus proventos ajustados, em condições semelhantes aos servidores da ativa, com base nos requisitos objetivos decorrentes do tempo de serviço e da titulação, aferíveis até a data da inativação”. (RE 606199, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, j. 09.10.2013, DJe 07.02.2014 – Repercussão Geral – Tema 439)


							2. É inconstitucional norma que vincula pensões e proventos de aposentadoria de servidores públicos efetivos a subsídios de agentes políticos.


							STF. “Reafirmação de jurisprudência. 2. Direito Administrativo e Direito Previdenciário. Vinculação de pensões e proventos de aposentadoria de servidores públicos efetivos a subsídios de agentes políticos. Impossibilidade. 3. Alteração de padrão remuneratório. Matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. Inconstitucionalidade formal. 4. Impossibilidade de vinculação de vencimentos de cargos distintos. Inconstitucionalidade material. 5. Declarada a inconstitucionalidade do artigo 273 da Constituição do Estado de Alagoas, tanto na sua redação atual como na original”. (RE 759518, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 29.05.2014, DJe 24.11.2014 – Repercussão Geral – Tema 737)


						

					


				

			


			


			§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço correspondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Contagem de tempo de serviço público federal, estadual ou municipal.


							STF. “A constituição, ao assegurar, no § 3º do art. 102, a contagem integral do tempo de serviço público federal, estadual ou municipal para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade não proíbe à União, aos Estados e aos Municípios mandarem contar, mediante lei, para efeito diverso, tempo de serviço prestado a outra pessoa de direito público interno”. (Súmula 567)


						

					


				

			


			


			§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20/1998)


			§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20/1998)


			§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regime próprio de previdência social, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Os exercentes de mandato eletivo são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social.


							STF. “1. A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental é a via adequada para impugnação conjunta de atos normativos anteriores e posteriores à edição dos preceitos constitucionais que são invocados como parâmetros de controle. 2. A Emenda Constitucional 20/98 limitou a filiação aos regimes próprios de previdência apenas a servidores titulares de cargo efetivo, bem como vedou a criação de regimes previdenciários alternativos, em benefício de categorias determinadas. 3. Os agentes políticos, no exercício de mandato, desempenham cargos públicos temporários, de modo que se submetem à filiação obrigatória ao Regime Geral de Previdência Social, a teor do disposto no art. 40, § 13, da Constituição Federal, incluído pela EC 20/18. 4. A existência de regime previdenciário específico para os deputados estaduais de Mato Grosso, com condições mais vantajosas que aquelas definidas no RGPS, importa violação aos princípios republicano, da igualdade, da moralidade, da razoabilidade e da impessoalidade. 5. Medida cautelar confirmada e arguição julgada parcialmente procedente, com modulação dos efeitos da decisão, para resguardar os pensionistas que, até a data da publicação da decisão que deferiu a medida cautelar, já percebiam os benefícios previdenciários previstos nas leis invalidadas”. (ADPF 446, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 04.10.2019, DJe 17.10.2019)


						

					


				

			


			


			§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime de previdência complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto no § 16. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de previdência complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			

				

					

				

				

					

							

							1. As modificações promovidas pelo art. 1º da EC 41/2003, que deu nova redação ao § 15 e incluiu o § 20 ao art. 40 da CF, não comprometem as prerrogativas funcionais e institucionais do Poder Judiciário e de seus membros.


							STF. “2. As normas constitucionais que especificam matérias cuja iniciativa de lei é reservada ao Poder Judiciário (arts. 93 e 96 da CF) contemplam um rol taxativo, que não inclui a instituição de regime previdenciário exclusivo para a magistratura. 3. O ideal igualitário perseguido pelo legislador constitucional (EC 20/1998), ao aproximar os proventos de aposentadoria e pensão dos servidores públicos aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, justifica a existência, no âmbito de cada ente político, de apenas um Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e única unidade gestora do respectivo regime (art. 40, § 20, da CF), para atender isonomicamente a todos os servidores públicos. 4. O Regime de Previdência Complementar (RPC) é facultativo, tanto na instituição, pelo ente federativo, quanto na adesão, por parte do servidor. A norma constitucional impõe que os benefícios a serem pagos pelo RPC sejam estruturados exclusivamente na modalidade de contribuição definida (art. 40, § 15, da CF), permitindo ao participante indicar o valor de sua contribuição mensal e projetar o valor da renda a ser recebida no momento de sua aposentadoria. Por isso, a mudança nas regras de aposentadoria não compromete as prerrogativas funcionais e institucionais do Poder Judiciário e de seus membros. 5. Ação direta julgada improcedente”. (ADI 3297, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 11.10.2019, DJe 25.10.2019)


						

					


				

			


			


			§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20/1998)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Indeferida liminar, que pretendia a suspensão da eficácia de dispositivos que definem novo termo final para a formalização, por servidor público, de opção pelo ingresso no regime de previdência complementar ao qual se refere o § 16 do art. 40 da Constituição Federal.


							STF. “PROCESSO OBJETIVO – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE – LIMINAR – INDEFERIMENTO. O implemento de medida acauteladora pressupõe a plausibilidade jurídica da pretensão e o risco de manter-se com plena eficácia o quadro normativo impugnado, circunstâncias não verificadas. SERVIDOR PÚBLICO – REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – INGRESSO – OPÇÃO – TERMO FINAL – PARLAMENTO – ESCOLHA POLÍTICO-NORMATIVA – LEGITIMIDADE. Descabe ao Supremo, no exercício da função de legislador negativo, suspender a eficácia de dispositivos que definem novo termo final para a formalização, por servidor público – gênero –, de opção pelo ingresso no regime de previdência complementar ao qual se refere o § 16 do artigo 40 da Constituição Federal, sob pena de indevida manipulação de opção político-normativa do Parlamento”. (ADI 4885 MC, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 27.06.2018, DJe 01.08.2019)


						

					


				

			


			


			§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41/2003)


			§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41/2003)


			

				

					

				

				

					

							

							1. É constitucional a exigência de contribuição previdenciária sobre pensões e proventos e militares inativos entre a EC 20/98 e a EC 41/2003.


							STF. “É constitucional a cobrança de contribuições sobre os proventos dos militares inativos, aqui compreendidos os Policiais Militares e o Corpo de Bombeiros dos Estados e do Distrito Federal e os integrantes das Forças Armadas, entre o período de vigência da Emenda Constitucional 20/98 e da Emenda Constitucional 41/03, por serem titulares de regimes jurídicos distintos dos servidores públicos civis e porque a eles não se estende a interpretação integrativa dos textos dos artigos 40, §§ 8º e 12, e artigo 195, II, da Constituição da República”. (RE 596701, Rel. Min. Edson Fachin, j. 20.04.2020, DJe 26.06.2020 – Repercussão Geral – Tema 160). 


							2. É devida a devolução de contribuição previdenciária exigida de servidor público inativo ou pensionista, no período compreendido entre a EC 20/98 e a EC 41/2003.


							STF. “2. É devida a devolução aos pensionistas e inativos de contribuição previdenciária indevidamente recolhida no período entre a EC 20/98 e a EC 41/03, sob pena de enriquecimento ilícito do ente estatal. Precedentes. 3. Jurisprudência pacificada na Corte. Repercussão Geral. Aplicabilidade”. (RE 580871 QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 17.11.2010, DJe 13.12.2010 – Repercussão Geral – Tema 343)


							3. Restituição de valores descontados compulsoriamente a título de contribuição previdenciária declarada inconstitucional.


							STF. Não reconhecimento de repercussão geral (STF, RE 633329, Rel. Min. Presidente, j. 26.05.2011, DJe 31.08.2011 – Repercussão Geral – Tema 407).


							4. É indevida a instituição de contribuição para assistência à saúde incidente sobre proventos e pensões dos servidores públicos no interregno das EC 20/98 e 41/03.


							STF. “Proventos e pensões. Contribuição. Assistência à saúde. Servidores Públicos. Interregno das EC nº 20/98 e nº 41/03. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É incompatível com a Constituição norma que institui contribuição à saúde incidente sobre o valor de proventos e pensões de servidores públicos, no interregno das Emendas Constitucionais n. 20/98 e n. 41/03”. (AI 831223, Rel. Min. Presidente, j. 16.06.2011, DJe 06.10.2011 – Repercussão Geral – Tema 431)


						

					


					

							

							5. A contribuição previdenciária dos militares inativos e pensionistas deve incidir sobre o total das parcelas que compõem os proventos da inatividade.


							TNU. “A contribuição previdenciária dos militares inativos e pensionistas deve incidir sobre o total das parcelas que compõem os proventos da inatividade, de acordo com a norma do artigo 3-A da Lei nº 3.765/60, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2215-10/2001, não havendo direito à imunidade conferida aos segurados do RGPS e servidores”. (PEDILEF 201051510407060, Rel. Juiz Federal Vladimir Santos Vitovsky, DOU 01.06.2012 – Representativo de Controvérsia – Tema 50)


						

					


				

			


			


			§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)
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ver art. 3, § 3º, da EC 103/2019, para regra transitória do abono de permanência do servidor público federal que tenha cumprido os requisitos para aposentadoria voluntária com base no disposto na alínea “a” do inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, na redação vigente até a data de entrada em vigor da EC 103/2019, no art. 2º, no § 1º do art. 3º ou no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, ou no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005. Essa regra transitória disciplinará o direito ao abono de permanência até que entre em vigor a lei federal de que trata esse dispositivo; 
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ver art. 8º da EC 103/2019, para regra transitória do abono de permanência do servidor público federal que cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos do disposto nos arts. 4º, 5º, 20, 21 e 22 da EC 103/2019.


			

				

					

				

				

					

							

							1. Direito de servidores públicos abrangidos pela aposentadoria especial ao abono de permanência.


							STF. “É legítimo o pagamento do abono de permanência previsto no art. 40, § 19, da Constituição Federal ao servidor público que opte por permanecer em atividade após o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria voluntária especial (art. 40, § 4º, da Carta Magna)”. (ARE 954408, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 14.04.2016, DJe 22.04.2016 – Repercussão Geral – Tema 888)


							2. É infraconstitucional a discussão sobre o momento em que deve cessar o pagamento do abono de permanência: se no protocolo do pedido de aposentadoria ou no aperfeiçoamento do ato de jubilação.


							STF. Não reconhecimento de repercussão geral. “1. O reconhecimento da repercussão geral pelo Plenário Virtual não configura preclusão consumativa. O resultado da deliberação eletrônica não impede o posterior reexame dos requisitos de admissibilidade do recurso e dos efeitos do julgamento. Precedentes. 2. No Plenário Virtual, seis Ministros votaram pelo caráter infraconstitucional da discussão relativa ao momento em que deve cessar o pagamento do abono de permanência – se a partir do protocolo do pedido de aposentadoria ou do aperfeiçoamento do ato de jubilação –, mas, ainda assim, a repercussão geral foi admitida. 3. O quórum previsto no art. 102, § 3º, da Constituição Federal somente se aplica à rejeição do recurso por ausência de repercussão geral. A presença ou não de questão constitucional depende dos votos da maioria absoluta da Corte – isto é, seis votos. Admitindo-se que as questões postas repousam apenas na esfera da legalidade, há que se concluir que o Tribunal decidiu pela inexistência de questão constitucional e, por conseguinte, de repercussão geral, na medida em que essa pressupõe a existência daquela. 4. Na hipótese, a racionalidade do sistema e a vontade constitucional demandam a revisão do resultado proclamado, visto que, não havendo matéria constitucional e, por extensão, repercussão geral, nem sequer há de se conhecer do recurso quanto a seu mérito. 5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, reconhecendo-se o caráter infraconstitucional da controvérsia posta nos autos e, por conseguinte, a ausência de repercussão geral da matéria, e não se conhecendo do recurso extraordinário, nos termos do art. 543-A do CPC/1917 e do art. 1.035 do CPC/2015” (RE 956304 RG, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 24.08.2020, DJe 25.11.2020 – Repercussão Geral – Tema 901).


							3. O abono de permanência é devido a partir do preenchimento dos requisitos para aposentadoria voluntária, sem necessidade de formulação de requerimento.


							STF. “2. O abono de permanência deve ser concedido uma vez preenchidos os seus requisitos, sem necessidade de formulação de requerimento ou outra exigência não prevista constitucionalmente. A jurisprudência desta Suprema Corte tem afirmado que cumpridas as condições para o gozo da aposentadoria, o servidor que decida continuar a exercer as atividades laborais tem direito ao aludido abono sem qualquer tipo de exigência adicional. Precedentes. Súmula 359 deste Supremo Tribunal Federal. O artigo 89, § 1º, da Lei alagoana nº 7.114/2009, ao prever que “o pagamento do Abono de Permanência será devido a partir do mês subsequente ao que for requerido”, impõe condições não constitucionalmente assentadas e afronta, por conseguinte, o direito adquirido do servidor. Inconstitucionalidade material por violação dos artigos 5º, XXXVI, e 40, § 19, da Constituição da República. 3. Pedido julgado parcialmente procedente, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 89, § 1º, da Lei nº 7.114/2009 do Estado de Alagoas”. (ADI 5026, Rel. Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, j. 03.03.2020, DJe 12.03.2020)


						

					


				

			


			


			§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o § 22. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			§ 21 (Revogado pela Emenda Constitucional nº 103/2019).


			

				

					

				

				

					

							

							1. Era  de eficácia limitada o art. 40, § 21, da CF/88, com a redação da EC 47/2005, que estabelecia limite diferenciado para incidência de contribuição previdenciária aos beneficiários portadores de doença incapacitante, no âmbito dos regimes próprios de previdência social.


							STF. “(...) o Tribunal, por maioria, apreciando o tema 317 da repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário, a fim de reformar o acórdão recorrido para assentar que o § 21 do art. 40 da Constituição, incluído pela EC nº 47/2005, possuía eficácia limitada, cujos efeitos estavam condicionados à edição de legislação infraconstitucional, seja lei complementar federal ou lei ordinária dos entes federados no âmbito de seus regimes próprios, e modulou os efeitos do presente acórdão, a fim de que os servidores e pensionistas que, por decisão judicial, vinham deixando de pagar as contribuições não tenham que restituí-las, determinando que, nesses casos, o acórdão terá efeitos somente a partir da publicação da sua ata de julgamento, momento em que os entes que não tenham editado lei regulamentando o dispositivo poderão voltar a reter as contribuições previdenciárias” (RE 630137 RG, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 01.03.2021, DJe 12.03.2021 – Repercussão Geral – Tema 317).


						

					


				

			


			


			§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social, lei complementar federal estabelecerá, para os que já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)
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ver art. 9º da EC 103/2019, para regra transitória que estabelece normas gerais para os regimes próprios de previdência social, vigente até que lei complementar discipline o art. 40, § 22, da Constituição Federal;


			[image: Seta_direita]


ver Lei nº 9.717/1998, que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos até que lei complementar discipline o art. 40, § 22, da Constituição Federal.


			I – requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)
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ver art. 34 da EC 103/2019, para regra transitória que estabelece requisitos para extinção de regime previdenciário e migração dos respectivos segurados para o Regime Geral de Previdência Social, vigente até que lei complementar discipline o art. 40, § 22, da Constituição Federal.


			II – modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			III – fiscalização pela União e controle externo e social; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			IV – definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			V – condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			VI – mecanismos de equacionamento do déficit atuarial; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			VII – estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, observados os princípios relacionados com governança, controle interno e transparência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			VIII – condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indiretamente, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			IX – condições para adesão a consórcio público; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			X – parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998)


			§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998)


			I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19/1998)


			II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19/1998)


			III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19/1998)


			§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998)


			§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998)


			§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19/1998)


			...


			TÍTULO IV
 Da Organização dos Poderes (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)


			CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO


			...


			Seção VIII 
Do Processo Legislativo


			...


			Subseção III
 Das Leis


			...


			Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32/2001)


			...


			§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32/2001)


			...


			§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32/2001)


			...


			CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO


			Seção I
 Disposições Gerais


			...


			Art. 93. [...]


			VIII – o ato de remoção ou de disponibilidade do magistrado, por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019)


			...


			Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:


			I – juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;


			

				

					

				

				

					

							

							1. Constitucionalidade da remissão aos fundamentos adotados na sentença porque compatível com o dever de fundamentação (CF/88, art. 93, IX).


							STF. “Possibilidade de o colégio recursal fazer remissão aos fundamentos adotados na sentença. Jurisprudência pacificada na Corte. Matéria com repercussão geral. Reafirmação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”. (RE 63572, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 30.06.2011, DJe 24.08.2011 – Repercussão Geral – Tema 451)


							2. Não cabe mandado de segurança contra decisão interlocutória proferida em processo no sistema dos Juizados Especiais.


							STF. “1. Não cabe mandado de segurança das decisões interlocutórias exaradas em processos submetidos ao rito da Lei n. 9.099/95. 2. A Lei n. 9.099/95 está voltada à promoção de celeridade no processamento e julgamento de causas cíveis de complexidade menor. Daí ter consagrado a regra da irrecorribilidade das decisões interlocutórias, inarredável. 3. Não cabe, nos casos por ela abrangidos, aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, sob a forma do agravo de instrumento, ou o uso do instituto do mandado de segurança. 4. Não há afronta ao princípio constitucional da ampla defesa (art. 5º, LV da CB), vez que decisões interlocutórias podem ser impugnadas quando da interposição de recurso inominado. Recurso extraordinário a que se nega provimento”. (RE 576847, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, j. 20.05.2009, DJe 07.08.2009 – Repercussão Geral – Tema 77)


						

					


				

			


			


			II – justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação.


			§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal. (Renumerado pela Emenda Constitucional nº 45/2004)


	

				

					

				

				

					

							

							Sistema dos Juizados Especiais Federais


							Aspectos processuais e alterações supervenientes.


						

					

							

							https://www.alteridade.com.br/qrcode/023/Template_modelo_23.pdf


						

					


				

			


			

				

					

				

				

					

							

							1. Desnecessidade de intimação pessoal dos procuradores federais no âmbito dos Juizados Especiais Federais.


							STF. “5. Não se aplica aos Juizados Especiais Federais a prerrogativa de intimação pessoal dos ocupantes de cargo de Procurador Federal, prevista no art. 17 da Lei nº 10.910/2004, na medida em que neste rito especial, ante a simplicidade das causas nele julgadas, particular e Fazenda Pública apresentam semelhante, se não idêntica, dificuldade para o adequado exercício do direito de informação dos atos do processo, de modo que não se revela razoável a incidência de norma que restringe a paridade de armas, além de comprometer a informalidade e a celeridade do procedimento”. (ARE 648629, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 24.04.2013, DJe 08.04.2014 – Repercussão Geral – Tema 549)


							2. É constitucional a norma que, no âmbito dos Juizados Especiais Federais Cíveis, faculta às partes a designação de representantes para a causa, advogados ou não. 


							STF. “Perante os juizados especiais federais, em processos de natureza cível, as partes podem comparecer pessoalmente em juízo ou designar representante, advogado ou não, desde que a causa não ultrapasse o valor de sessenta salários mínimos (art. 3º da Lei 10.259/2001) e sem prejuízo da aplicação subsidiária integral dos parágrafos do art. 9º da Lei 9.099/1995. Já quanto aos processos de natureza criminal, em homenagem ao princípio da ampla defesa, é imperativo que o réu compareça ao processo devidamente acompanhado de profissional habilitado a oferecer-lhe defesa técnica de qualidade, ou seja, de advogado devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou defensor público. Aplicação subsidiária do art. 68, III, da Lei 9.099/1995. Interpretação conforme, para excluir do âmbito de incidência do art. 10 da Lei 10.259/2001 os feitos de competência dos juizados especiais criminais da Justiça Federal”. (ADI 3168, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, j. 08.06.2006, DJe 03.08.2007)


							3. Cabimento de ação rescisória contra decisão proferida no âmbito dos Juizados Especiais Federais.


						

							STF. Não reconhecimento de repercussão geral (AI 808968, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 16.12.2010, DJe 16.06.2011 – Repercussão Geral – Tema 354).


							4. Constitucionalidade do julgamento monocrático do recurso e cabimento do agravo interno no âmbito dos Juizados Especiais Federais.


							STF. “PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DO AGRAVO INTERNO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS. CONSTITUCIONALIDADE DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO DESDE QUE HAJA POSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA FIRMADA POR ESTA SUPREMA CORTE. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL”. (RE 612359, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 13.08.2010, DJe 27.08.2010 – Repercussão Geral – Tema 294)


							5. Competência do Tribunal Regional Federal para dirimir conflito de competência entre Juizado Especial e Juízo Federal de primeira instância. 


							STF. “A questão central do presente recurso extraordinário consiste em saber a que órgão jurisdicional cabe dirimir conflitos de competência entre um Juizado Especial e um Juízo de primeiro grau, se ao respectivo Tribunal Regional Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça. II – A competência STJ para julgar conflitos dessa natureza circunscreve-se àqueles em que estão envolvidos tribunais distintos ou juízes vinculados a tribunais diversos (art. 105, I, d, da CF). III – Os juízes de primeira instância, tal como aqueles que integram os Juizados Especiais estão vinculados ao respectivo Tribunal Regional Federal, ao qual cabe dirimir os conflitos de competência que surjam entre eles. IV – Recurso extraordinário conhecido e provido”. (RE 590409, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 26.08.2009, DJe 29.10.2009 – Repercussão Geral – Tema 128)


							6. Possibilidade de declaração de inconstitucionalidade por Turma Recursal dos juizados especiais sem necessidade de observância do regime de plenário ou órgão especial.


							STF. “O Plenário do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no ARE 868457-RG (Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Tema 805), ao examinar a existência de repercussão geral das questões debatidas, asseverou que ‘o princípio da reserva de plenário não se aplica no âmbito dos juizados de pequenas causas (art. 24, X, da Constituição Federal) e dos juizados especiais em geral (art. 98, I, da CF/88), que, pela configuração atribuída pelo legislador, não funcionam, na esfera recursal, sob o regime de plenário ou de órgão especial’”. (ARE 1221838 AgR-segundo, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, j. 14.02.2020, DJe 09.03.2020)


							7. Compete às Turmas Recursais o processamento e julgamento de mandado de segurança impetrado contra decisão de Juiz Federal em processo do rito dos JEFs.


							STF. “I – As Turmas Recursais são órgãos recursais ordinários de última instância relativamente às decisões dos Juizados Especiais, de forma que os juízes dos Juizados Especiais estão a elas vinculados no que concerne ao reexame de seus julgados. II – Competente a Turma Recursal para processar e julgar recursos contra decisões de primeiro grau, também o é para processar e julgar o mandado de segurança substitutivo de recurso. III – Primazia da simplificação do processo judicial e do princípio da razoável duração do processo”. (RE 586789, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 16.11.2011, DJe 27.02.2012 – Repercussão Geral – Tema 159)


						

					


					

							

							8. Não cabimento de recurso ordinário ao STF, em mandado de segurança julgado pela Turma Nacional de Uniformização.


							STF. “1. A Constituição da República enumera rol taxativo de competências do Supremo Tribunal Federal (CRFB/88, art. 102), do qual não consta a atribuição de julgar recurso em mandado de segurança examinado pela Turma Nacional de Uniformização (TNU). 2. O constituinte fez clara opção ao franquear a competência desta Corte para apreciação de recurso ordinário em mandado de segurança quando decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, e, ainda, se denegatória a decisão (CRFB/88, art. 102, II, a). 3. A Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) não corresponde a Tribunal Superior na organização do Poder Judiciário pátrio. 4. A jurisprudência desta Suprema Corte é firme no sentido de que não lhe compete julgar recurso ordinário interposto contra decisões denegatórias de mandado de segurança proferidas por turma recursal vinculada ao sistema de juizados especiais. Precedentes: Pet 5.082 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe de 25/10/2016; RMS 26.259 AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 14/3/2008 e RMS 27.319, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3/5/2013)” (RMS 36462 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 03.04.2020, DJe 23.04.2020)


							9. Não cabimento da interposição simultânea de recurso extraordinário e pedido de uniformização, objetivando a reforma do mesmo capítulo do acórdão de Turma Recursal, por ofensa ao princípio da unirrecorribilidade. 


							STF. “Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Juizados especiais. Interposição simultânea de recurso extraordinário e de incidente de uniformização de jurisprudência. Ofensa ao princípio da unirrecorribilidade recursal. Não esgotamento das instâncias ordinárias. Súmula nº 281/STF. Precedentes. 1. A interposição simultânea de recurso extraordinário e de incidente de uniformização de jurisprudência, ambos com o objetivo de reformar o mesmo capítulo de acórdão de turma recursal, ofende o princípio da unirrecorribilidade recursal. 2. Incide no caso a orientação da Súmula nº 281 do Supremo Tribunal Federal, ante a ausência de esgotamento das vias ordinárias” (ARE 1255492 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j. 03.04.2020, DJe 27.04.2020)


							10. Definição do valor a ser considerado para deliberação sobre a competência dos Juizados Especiais Federais.


							STJ. “Ao autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial Federal Cível, é lícito renunciar, de modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 60 (sessenta) salários mínimos previstos no art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, as prestações vincendas”. (REsp 1807665, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, j. 28.10.2020, DJe 26.11.2020 – Representativo de Controvérsia – Tema 1030)


							TRF4. “– Para os fins dos artigos 984 e 985 do Código de Processo Civil, firmam-se as seguintes teses jurídicas, aplicáveis a todos os processos individuais ou coletivos que versam sobre idênticas questões de direito e que tramitam na área de jurisdição deste Tribunal, inclusive àqueles que tramitam nos Juizados Especiais (incluído o caso concreto), e bem assim aos casos futuros que versem idênticas questões de direito e que venham a tramitar no território de competência deste Tribunal (salvo revisão na forma do artigo 986 do CPC): a) No âmbito dos Juizados Especiais Federais há duas possibilidades de renúncia: (i) uma inicial, considerando a repercussão econômica da demanda que se inaugura, para efeito de definição da competência; (ii) outra, na fase de cumprimento da decisão condenatória, para que o credor, se assim desejar, receba seu crédito mediante requisição de pequeno valor. b) Havendo discussão sobre relação de trato sucessivo no âmbito dos Juizados Especiais Federais, devem ser observadas as seguintes diretrizes para a apuração de valor da causa, e, logo, para a definição da competência, inclusive mediante renúncia: (i) quando a causa versar apenas sobre prestações vincendas e a obrigação for por tempo indeterminado ou superior a um ano, considera-se para a apuração de seu valor o montante representado por uma anuidade; (ii) quando a causa versar sobre prestações vencidas e vincendas, e a obrigação for por tempo indeterminado ou superior a um ano, considera-se para a apuração do seu valor o montante representado pela soma das parcelas vencidas com uma anuidade das parcelas vincendas; (iii) obtido o valor da causa nos termos antes especificados, a renúncia para efeito de opção pelo rito previsto na Lei 10.259/2001 incide sobre o montante total apurado, consideradas, assim, parcelas vencidas e vincendas. c) Quando da liquidação da condenação, havendo prestações vencidas e vincendas, e tendo o autor renunciado ao excedente a sessenta salários mínimos para litigar nos Juizados Especiais Federais, o montante representado pelo que foi objeto do ato inicial de renúncia (desde o termo inicial das parcelas vencidas até o termo final da anuidade então vincenda) deverá ser apurado considerando-se sessenta salários mínimos vigentes à data do ajuizamento, admitida a partir deste marco, no que toca a este montante, apenas a incidência de juros e atualização monetária. A acumulação de novas parcelas a este montante inicialmente definido somente se dará em relação às prestações que se vencerem a partir de um ano a contar da data do ajuizamento, incidindo juros e atualização monetária a partir dos respectivos vencimentos. A sistemática a ser observada para o pagamento (§ 3º do artigo 17 da Lei 10.259), de todo modo, considerará o valor total do crédito (soma do montante apurado com base na renúncia inicial com o montante apurado com base nas parcelas acumuladas a partir de doze meses contados do ajuizamento)”. (TRF4 5033207-91.2016.4.04.0000, Corte Especial, Rel. Ricardo Teixeira do Valle Pereira, juntado aos autos em 04.05.2017 – IRDR – Tema 2)


							11. É legalmente admitido o imediato cumprimento definitivo de parcela transitada em julgado, tanto na hipótese de julgamento antecipado parcial do mérito (§§ 2° e 3º do art. 356 do CPC), como de recurso parcial da Fazenda Pública, e o prosseguimento, com expedição de RPV ou precatório, na hipótese de impugnação parcial no cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de quantia certa (art. 523 e §§ 3º e 4º do art. 535 do CPC), respeitada a remessa oficial, nas hipóteses em que necessária, nas ações em que é condenada a Fazenda Pública na Justiça Federal, nos Juizados Especiais Federais e na competência federal delegada.


							TRF4. “Tese jurídica fixada, por maioria, pela Corte Especial no IRDR nº 18: É legalmente admitido o imediato cumprimento definitivo de parcela transitada em julgado, tanto na hipótese de julgamento antecipado parcial do mérito (§§ 2° e 3º do art. 356 do CPC), como de recurso parcial da Fazenda Pública, e o prosseguimento, com expedição de RPV ou precatório, na hipótese de impugnação parcial no cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de quantia certa (art. 523 e §§ 3º e 4º do art. 535 do CPC), respeitada a remessa oficial, nas hipóteses em que necessária, nas ações em que é condenada a Fazenda Pública na Justiça Federal, nos Juizados Especiais Federais e na competência federal delegada”. (TRF4 5048697-22.2017.4.04.0000, Corte Especial, Rel. para Acórdão Paulo Afonso Brum Vaz, juntado aos autos em 29.10.2019 – IRDR – Tema 18)


						

					


				

			


			


			§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45/2004)


			...


			Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			

				

					

				

				

					

							

							1. É constitucional a requisição para pagamento de parte incontroversa e autônoma do pronunciamento judicial, transitado em julgado.


							STF. “Surge constitucional expedição de precatório ou requisição de pequeno valor para pagamento da parte incontroversa e autônoma do pronunciamento judicial, transitado em julgado, observada a importância total executada para efeitos de dimensionamento como obrigação de pequeno valor” (RE 1205530, Rel. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 08.06.2020, DJe 01.07.2020 – Repercussão Geral – Tema 28).


						

					


				

			


			


			§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 94/2016)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Inconstitucionalidade da baliza temporal “na data da expedição do precatório” para verificação da condição de idoso ou portador de doença grave, para fins de pagamento prioritário.


							“2. Os precatórios devidos a titulares idosos ou que sejam portadores de doença grave devem submeter-se ao pagamento prioritário, até certo limite, posto metodologia que promove, com razoabilidade, a dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III) e a proporcionalidade (CF, art. 5º, LIV), situando-se dentro da margem de conformação do legislador constituinte para operacionalização da novel preferência subjetiva criada pela Emenda Constitucional nº 62/2009. 3. A expressão “na data de expedição do precatório”, contida no art. 100, § 2º, da CF, com redação dada pela EC nº 62/09, enquanto baliza temporal para a aplicação da preferência no pagamento de idosos, ultraja a isonomia (CF, art. 5º, caput) entre os cidadãos credores da Fazenda Pública, na medida em que discrimina, sem qualquer fundamento, aqueles que venham a alcançar a idade de sessenta anos não na data da expedição do precatório, mas sim posteriormente, enquanto pendente este e ainda não ocorrido o pagamento. (...)”. (ADI 4357, Rel. Min. Ayres Britto, Rel. p/ Acórdão: Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 14.03.2013, DJe 26.09.2014)5


						

					


				

			


			


			§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62/2009)5


			§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente para os casos de preterimento de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela do total ao que dispõe o § 3º deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			§ 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009) 


			 § 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9º, para os fins nele previstos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009) 


			§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa devedora, a entrega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos do respectivo ente federado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros compensatórios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62/2009)


			

				

					

				

				

					

							

							1. Inconstitucionalidade do índice de remuneração da caderneta de poupança (TR) como critério de correção monetária dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatório.


							“5. O direito fundamental de propriedade (CF, art. 5º, XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do período). 6. A quantificação dos juros moratórios relativos a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia (CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da parte processual privada que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, § 1º, CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no art. 100, § 12, da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, § 12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra. (...)”. (ADI 4357, Rel. Min. Ayres Britto, Rel. p/ Acórdão: Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 14.03.2013, DJe 26.09.2014)6


							2. Modulação dos efeitos de declaração de inconstitucionalidade do índice de remuneração da caderneta de poupança (TR) como critério de correção monetária dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatório, considerando-o válido até 25.03.2015.


							“2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento de precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016. 3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e (ii) ficam resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária (...)”. (ADI 4425 QO, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 25.03.2015, DJe 04.08.2015)7


							3. É aplicável o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com alteração da Medida Provisória nº 2.180-35/2001, aos créditos produzidos nas ações ajuizadas anteriormente à vigência da inovação legislativa.


							STF. “Art. 1º-F da Lei 9.494/97. Aplicação. Ações ajuizadas antes de sua vigência. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. Reafirmação da jurisprudência. Recurso provido. É compatível com a Constituição a aplicabilidade imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com alteração pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, ainda que em relação às ações ajuizadas antes de sua entrada em vigor”. (AI 842063 RG, Rel. Min. Presidente, j. 16.06.2011, DJe 02.09.2011 – Repercussão Geral – Tema 435)


							4. Inconstitucionalidade do índice de remuneração da caderneta de poupança (TR) como critério de correção monetária dos débitos de natureza previdenciária. 


							STF. “Ementa: (...). 1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em que capaz de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos econômicos conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os instrumentos destinados a realizar a primeira sejam capazes de capturar a segunda, razão pela qual os índices de correção monetária devem consubstanciar autênticos índices de preços. 5. Recurso extraordinário parcialmente provido”. (RE 870947, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 20.09.2017, DJe 20.11.2017 – Repercussão Geral – Tema 810)
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